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EDITAL DE LICITAÇÃO

Os Itens de 1 a 7; de 12 a 20; e o Grupo 1 – São Exclusivos para ME e EPP
Os Itens 9 e 11 – cota de 20% reservada para ME e EPP

Os Itens 8 e 10 – Ampla Concorrência
 

Torna-se público que a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, realizará licitação,
para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462,
de 31 de março de 2023, Do Ato 126, de 24 de abril de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO: 90001/2024
DIA: 22/02/2024
HORÁRIO: 08h
ENDEREÇO ELETRÔNICO: : www.compras.gov.br e http://www.defensoria.to.def.br/
CÓDIGO UASG: 926040
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 906.478,00 (novecentos e seis mil, quatrocentos e setenta e oito reais).
 
DO REGISTRO DE PREÇOS
 
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
 
1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mobiliário, para atender as demandas das unidades da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins.
1.2. A licitação será dividida por item e por grupo, conforme tabela Constante no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item e menor preço do grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.
 
2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Defensoria Pública,
conforme detalhamento abaixo:

I) Unidade Orçamentária - DPE: 49010 – Defensoria Pública do Estado do Tocantins e 50350 – Fundo Estadual da Defensoria Pública;

II) Fonte de Recursos - DPE: 1.500.0000.000; detalhamento da fonte 666666 e Fonte do Fundo: 1.759.0000240, detalhamento da fonte 005035;

III) Programa de Trabalho - DPE: 03.091.1173.1112 – Estruturação da Defensoria Pública, 03.091.1173.2024 – Atendimento sóciojurídico integral e gratuito
e Fundo: 03.091.1173.4004 – Aprimoramento das unidades da Defensoria Pública;

IV) Natureza de Despesa: 4.4.90.52;

 
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências
fixadas neste Edital e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006.
4.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Para os itens de 1 a 7; de 12 a 20; e o Grupo 1 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
4.4. Os itens 9 e 11 representam a reserva de cota de 20% para participação de micro empresas e empresas de pequeno porte.
4.4.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
4.5. Para os itens 8 e 10 a participação é de ampla concorrência.
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.compras.gov.br/
http://www.defensoria.to.def.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;
4.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
4.3.8. Agente público da DPE-TO, terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria;
4.5. O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar
no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidade.
4.7. Como condição para participação no Pregão, a empresa licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:
4.7.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.7.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.7.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
4.7.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

4.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.
4.9.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;
4.9.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.7 ou 4.9 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
5.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.
5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
5.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a
fase de envio de lances.
5.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
5.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
5.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:
5.7.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
5.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.6 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para a DPE-TO na condição de promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.
5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;



6.1.4. Modelo/versão

6.1.5. Descrição detalhada do objeto ofertado, de forma semelhante ao estabelecido no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua convocação.
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA CLASSIFICAÇÃO DAS
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, no sítio
https://www.gov.br/compras.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance DE VALOR INFERIOR AO último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser pelo menos 0,1% (zero vírgula um por cento).
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.
7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.
7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem decrescente de valores.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, de acordo
com a ordem legalmente estabelecida.
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

https://www.gov.br/compras


já apresentados.
7.21.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/).
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, alterada pela Lei nº 14.230, de 2021.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará
se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.2 deste edital.
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.6.1. Contiver vícios insanáveis;
8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.
8.8. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto
no subitem 8.6.4 deste Edital, que comprove:
8.8.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.8.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.
 
8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita da unidade técnica
responsável pela elaboração do Termo de Referência.
8.12.1. Caso o objeto assim o exigir, a unidade técnica poderá requisitar outro servidor com conhecimento técnico-operacional para auxiliar na análise da
proposta.
8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
8.14. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, acaso não houver entrega, atraso injustificado, ou amostra fora das
especificações, a proposta será recusada, seguindo-se a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e amostra e assim
sucessivamente.
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro
cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
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para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.17. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.17.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:
10.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
10.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

10.3.1. A assinatura da digital, a que se refere o item anterior será firmada através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo SEI -
Sistema Eletrônico de Informações da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;
10.3.2. A licitante deverá efetuar um cadastro no SEI, acessando o link https://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0

 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
 
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3 . A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº
11.462/23.
11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:
11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.
 
12. DOS RECURSOS
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12. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
12.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
12.2.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
12.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, para tanto a solicitação deverá ser encaminhada por
e-mail à cpl@defensonria.to.def.br.
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade da licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. A celebração de Termo de Contrato a que se refere o item anterior será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo SEI -
Sistema Eletrônico de Informações da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;
15.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
15.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
15.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
15.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante
durante a vigência do contrato.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.
 
16. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
16.1. Os critérios de modelo de execução do objeto estão previstos no Termo de Referência.
 
17. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. Os critérios de modelo de gestão do contrato são os previstos no Termo de Referência.
 
18. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
18.1. Os critérios de pagamento são os previstos no Termo de Referência.
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

19.1.1 Der causa à inexecução parcial do Contrato;

19.1.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

19.1.3. Der causa à inexecução total do Contrato;

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

19.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

19.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

mailto:cpl@defensonria.to.def.br
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19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 19.1.2, 19.1.3, 19.1.4 acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens: 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7, 19.1.8
acima deste Contrato, bem como nos subitens 19.1.2, 19.1.3, 19.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021);

19.2.4. Multa compensatória / indenizatória, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor contratado;

19.2.5. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à
Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021);

19.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida em conta da DPE-TO a ser indicada, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

19.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

19.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

19.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

19.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

19.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

19.6.4. Os danos que dela provierem para a Contratante;

19.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

19.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

19.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CNEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

19.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21;

19.11. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros
contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame.
20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@defensoria.to.def.br ou por petição dirigida
ou protocolada no endereço Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, Palmas – TO, CEP: 77021-654, no setor de protocolo da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins.
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de
licitação.
20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A ata da sessão pública do Pregão será divulgada no sistema eletrônico.
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem
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os prazos em dias de expediente na DPE-TO.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
https://portaldatransparencia.defensoria.to.def.br/licitacoes
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
21.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

21.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
21.12.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.12.3. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;
21.12.4. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Documento assinado eletronicamente por Pedro Alexandre Conceição A Gonçalves, Primeiro Subdefensor Público-Geral, em 31/01/2024, às 16:14,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0840861 e o código CRC 94A643A1.

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mobiliário, para atender as demandas das unidades da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Termo de Referência.
1.2. Tabela 1
ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES CATMAT  IMAGEM Exclusivo

ME/EPP
 Ampla

Concorrência
Cota
Reservada
ME/EPP
(20%)

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

01 15 UND ARMÁRIO AÉREO EM
AÇO PARA COZINHA,
COM 03 PORTAS E 01
PRATELEIRA, NA COR
BRANCA
Fabricado em aço de alta
qualidade, tratamento
químico específico para
garantir durabilidade e
proteção contra ferrugem.
Pintura eletrostática a pó,
com tinta atóxica. Puxadores
em plástico resistente,
formando um conjunto
durável, bonito, com alta
resistência à corrosão e a
variações bruscas de
temperatura. Medidas
aproximadas: 1050 (L) x 550
(A) x 280 (P) mm. Garantia
mínima de 12 meses.

600638
 

 
X

   639,11

https://portaldatransparencia.defensoria.to.def.br/licitacoes


02 20 UND ARMÁRIO ALTO EM
MADEIRA COM DUAS
PORTAS E QUATRO
PRATELEIRAS,
CONFORME
ESPECIFICAÇÕES
ABAIXO:
 
Tampo confeccionado em
partícula de madeira (MDP)
com tampo de no mínimo 25
mm de espessura, corpos,
portas e prateleiras com 18
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Encabeçamento nos
topos dos corpos e
prateleiras, com fita borda
de (PVC) extrudado de 0,45
mm de espessura na mesma
cor do laminado melamínico.
Internamente com 04
prateleiras reguláveis,
formando 05 vãos, tampo e
portas com fita borda de
(PVC) 2,0 mm de espessura.
Portas dotadas de
dobradiças caneco em aço
estampada com abertura
110º, fechadura tipo
cremona em aço com
travamento simultâneo na
parte superior e inferior
através de ganchos e pinos
metálicos com dois
batedores em chapa de aço e
chaves com sistema
escamoteável, puxador alça
em zamak cromo acetinado.
Sapatas reguladoras de nível
encaixada e fixada na base
através de parafuso
permitindo a regulagem da
mesma na parte externa do
armário, em polipropileno
injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de
diâmetro e 3,5 cm de altura,
da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem
através de rosca 5/16.
As laterais, fundo, tampo e
base inferior, são ligados
entre si pelo sistema mini-fix
e cavilhas/ buchas em metal,
possibilitando a montagem e
desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a
qualidade.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: 800 (L) x
500 (P) x 1600 (A) mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)

388273
 

 
X

   2.773,63

03 20 UND ARMÁRIO BAIXO EM
MADEIRA COM DUAS
PORTAS E UMA
PRATELEIRA,
CONFORME
ESPECIFICAÇÕES
ABAIXO:
Confeccionado em partícula
de madeira (MDP) com
tampo, base inferior, laterais
e prateleira de no mínimo 25
mm de espessura, revestida
em laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces.

324391
 
 
 
 

 
X

   1.340,75



Borda frontal e posterior
com acabamento em fita de
PVC de 3 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, com raio
mínimo de 2,5 mm em todo
seu perímetro. Bordas
transversais com
acabamento em fita de PVC
de 1,5 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, em todo seu
perímetro. Estrutura das
portas e fundo
confeccionado em fibra de
madeira aglomerada (MDP)
de no mínimo 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Laterais com regulagens
para prateleiras a cada 32
mm através de 04 pinos
metálicos nas laterais do
armário e 04 encaixes
plásticos na face inferior da
prateleira, oferecendo
perfeito travamento.
Acabamento das bordas em
fita de PVC de 1 mm de
espessura, sendo o
acabamento da borda frontal
da prateleira em fita de PVC
de 3 mm de espessura com
raio mínimo de 2,5 mm,
coladas a quente pelo
sistema tipo holt-melt, em
todo seu perímetro. Sapatas
reguladoras de nível
encaixada e fixada na base
através de parafuso
permitindo a regulagem da
mesma na parte externa do
armário, em polipropileno
injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de
diâmetro e 3,5 cm de altura,
da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem
através de rosca 5/16.
Portas, 02 portas de abrir
com giro de 270º (02
dobradiças em cada porta).
Em madeira MDP
(aglomerado) de 18 mm de
espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces. Bordas com
acabamento em fita de PVC
de 3 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema
tipo holt-melt, com raio
mínimo de 2,5 mm em todo
seu perímetro. Fechadura
com travamento simultâneo
superior e inferior tipo
cremona. Puxadores do tipo
Zamak niquelado redondo
com forma côncava com
aproximadamente 110 mm
de comprimento.
As laterais, fundo, tampo e
base inferior, são ligados
entre si pelo sistema mini-fix
e cavilhas/ buchas em metal,
possibilitando a montagem e
desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a
qualidade.
Medidas Aproximadas: 800
(L) x 600 (P) x 740 (A) mm,
podendo variar para mais ou
para menos em até 5%.
Cor: à definir (seguindo o



padrão existente na
Defensoria Pública)

04 30 UND ARMÁRIO DE AÇO, COM
04 PRATELEIRAS
REGULÁVEIS, NA COR
CINZA, PARA MATERIAIS
DE LIMPEZA
Fabricados com estrutura
reforçada, com 02 portas
frontais que são trancadas
por uma maçaneta cromada
e fecho tipo Cremona.
Acompanhado de 04 (quatro)
prateleiras (com reforço
longitudinal) reguláveis, de
5 em 5 cm. Com sapatas
plásticas sextavadas de 2
cm, com regulagem para
pequenos desníveis. Corpo e
portas fabricados em chapa
22 (0,75 mm). Sua moldura
frontal, que sustenta as
portas, é fabricada em chapa
18 (1,2 mm), gerando um
grande reforço em toda a
estrutura do móvel.
Medidas aproximadas: 1980
(A) x 900 (L) x 400 (P) mm.
Garantia mínima de 12
meses.

482649  
X

   982,83

05 10 UND ARMÁRIO DE AÇO
COMPLETO PARA
COZINHA, SENDO: 03
PORTAS, 01 PRATELEIRA
E 3 GAVETAS NA PARTE
INFERIOR; E 3 PORTAS,
01 PRATELEIRA E 1
NICHO NA PARTE
SUPERIOR, NA COR
BRANCA
Fabricado em aço de alta
qualidade, tratamento
químico específico para
garantir durabilidade e
proteção contra ferrugem.
Pintura eletrostática a pó,
com tinta atóxica. Puxadores
em plástico resistente,
formando um conjunto
durável, bonito, com alta
resistência à corrosão e a
variações bruscas de
temperatura. Medidas
aproximadas: 1940 (A) x
1200 (L) x 500 (P) mm.
Garantia mínima de 12
meses.

485661  
X

   1.297,50



06 20 UND ARMÁRIO MÉDIO EM
MADEIRA COM DUAS
PORTAS E DUAS
PRATELEIRAS,
CONFORME
ESPECIFICAÇÕES
ABAIXO:
 
Tampo confeccionado em
partícula de madeira (MDP)
com tampo de no mínimo 25
mm de espessura, corpos,
portas e prateleiras com 18
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Encabeçamento nos
topos dos corpos e
prateleiras, com fita borda
de (PVC) extrudado de 0,45
mm de espessura na mesma
cor do laminado melamínico.
Internamente com 02
prateleiras reguláveis,
formando 03 vãos, tampo e
portas com fita borda de
(PVC) 2,0 mm de espessura.
Portas dotadas de
dobradiças caneco em aço
estampada com abertura
110º, fechadura tipo
Cremona em aço com
travamento simultâneo na
parte superior e inferior
através de ganchos e pinos
metálicos com dois
batedores em chapa de aço e
chaves com sistema
escamoteável, puxador alça
em zamak cromo acetinado.
Sapatas reguladoras de nível
encaixada e fixada na base
através de parafuso
permitindo a regulagem da
mesma na parte externa do
armário, em polipropileno
injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de
diâmetro e 3,5 cm de altura,
da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem
através de rosca 5/16.
As laterais, fundo, tampo e
base inferior, são ligados
entre si pelo sistema mini-fix
e cavilhas/ buchas em metal,
possibilitando a montagem e
desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a
qualidade.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: 800 (L) x
500 (P) x 1100 (A) mm.
Cor: a definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)

480995
 
 
 

 
X

   1.598,55

07 15 UND CABINE DE
ATENDIMENTO
Superfície
Sobreposta à estrutura.
Confeccionado em partícula
de madeira (MDP) de 25 mm
de espessura, revestida em
laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Borda frontal e posterior
com acabamento em fita de
PVC de 02 mm de espessura
do tipo multiplex rajado,
colada a quente, pelo

290266  
X

   1.553,00



sistema tipo holt-melt, com
raio mínimo de 2,5 mm, em
todo seu perímetro. Bordas
transversais com
acabamento em fita de PVC
de 02 mm de espessura do
tipo multiplex rajado, colada
a quente, pelo sistema tipo
holt-melt, em todo seu
perímetro.
Passagem de fiação com
acabamento em PVC.
Fixada às estruturas laterais
e centrais da mesa através
de parafusos de aço e
buchas metálicas.
Painéis Laterais (PL)
02 painéis laterais, com 25
mm de espessura, revestida
em laminado melamínico de
baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Bordas com acabamento em
fita de PVC de 02 mm de
espessura, colada a quente,
pelo sistema tipo holt-melt,
em todo seu perímetro.
Fixado às estruturas laterais
e centrais da mesa através
de sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal,
possibilitando a montagem e
desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a
qualidade.
Painel Divisor
01 painel divisor baixo, sob
tampo, 25 mm de espessura,
revestida em laminado
melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as
faces.
Bordas com acabamento em
fita de PVC de 02 mm de
espessura, colada a quente,
pelo sistema tipo holt-melt,
em todo seu perímetro.
Montagem do painel divisor
baixo (divisão inferior,
pernas do atendente/
assistido) descentralizado,
sendo que: para o lado do
servidor em atendimento
tenha espaço de no mínimo
700 mm para as pernas, em
referencia ao tampão da
mesa, ou seja, sobrando
aproximadamente 100 mm
para o lado do assistido
(população em atendimento).
01 calha horizontal para
passagem de fiação sob o
tampo, permitindo o acesso
a todo cabeamento de
energia, lógico e telefônico,
com furos para instalação de
tomadas, fixadas aos painéis
frontais através de parafusos
especiais para madeira.
Fixado às estruturas laterais
e centrais da mesa através
de sistema mini-fix e
cavilhas/buchas em metal,
possibilitando a montagem e
desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a
qualidade.
Todas as peças metálicas
terão que ter pré-tratamento
de desengraxa mento,
decapagem e fosfatização,
preparando a superfície para
receber à pintura. Pintura



epóxi-pó aplicada pelo
processo de deposição
eletrostática com
polimerização em estufa,
com acabamento
texturizado.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos:
Tampo da Mesa: 1200 (L) x
800 (P) x 740 (A) mm.
Painel Lateral: 1000 (L) x
1350 (A) mm.
Painel Dividor: 1200 (L) x
700 (A) mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)



08 88 UND CADEIRA FIXA COM
ESPALDAR MÉDIO E SEM
BRAÇOS
Base: Base com estrutura
em aço tubular redondo fina
quente com 25,4x2, 25 mm
de espessura, curvado
pneumaticamente e soldado
a plataforma superior em
chapa de aço 3 mm, para
fixação do assento, todo
conjunto pintada pelo
sistema de tinta epóxi pó na
cor preta e curada em
estufa. Sapatas em nylon na
base.
Encosto: Estrutura do chassi
do encosto em material
plástico de alta resistência e
performance (ABS) na cor
preta, provida de superfície
estofada em espuma injetada
de 40 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3, com
porcas garras encravadas
para fixação do suporte de
encosto, haste de ligação ao
assento através de chapa de
aço com 80x6,35 mm fixa
embutida internamente.
Contra capa em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
A s s e n t o : Estrutura do
assento Chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com laminas a
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 14 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de 50mm
de espessura densidade
50/60 kg/m3. Na parte
inferior abaixo do assento
contra capa em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Revestimento: Courissímo
com acabamento que
dispensa uso de perfil nas
bordas.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: Altura: 900
mm, Largura do Encosto:
430 mm, Altura do Encosto:
420 mm, Altura do Assento:
480 mm, Largura do
Assento: 460 mm, e
Profundidade do Assento:
430 mm.
Cor: preta.

336644    X  993,34



9 22
UND CADEIRA FIXA COM

ESPALDAR MÉDIO E SEM
BRAÇOS
Base: Base com estrutura
em aço tubular redondo fina
quente com 25,4x2, 25 mm
de espessura, curvado
pneumaticamente e soldado
a plataforma superior em
chapa de aço 3 mm, para
fixação do assento, todo
conjunto pintada pelo
sistema de tinta epóxi pó na
cor preta e curada em
estufa. Sapatas em nylon na
base.
Encosto: Estrutura do chassi
do encosto em material
plástico de alta resistência e
performance (ABS) na cor
preta, provida de superfície
estofada em espuma injetada
de 40 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3, com
porcas garras encravadas
para fixação do suporte de
encosto, haste de ligação ao
assento através de chapa de
aço com 80x6,35 mm fixa
embutida internamente.
Contra capa em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
A s s e n t o : Estrutura do
assento Chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com laminas a
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 14 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de 50mm
de espessura densidade
50/60 kg/m3. Na parte
inferior abaixo do assento
contra capa em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Revestimento: Courissímo
com acabamento que
dispensa uso de perfil nas
bordas.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: Altura: 900
mm, Largura do Encosto:
430 mm, Altura do Encosto:
420 mm, Altura do Assento:
480 mm, Largura do
Assento: 460 mm, e
Profundidade do Assento:
430 mm.

Cor: preta.

336644
    

X 993,34

10 104 UND CADEIRA GIRATÓRIA
COM ESPALDAR ALTO E
BRAÇOS
REGULÁVEIS
Base: Base com estrutura de
cinco patas, com aprox. 700
mm de diâmetro, em resina
de engenharia poliamida
(nylon 6), com fibra de vidro,
conferindo assim
características de

445412    X  1.775,33



resistência mecânica,
abrasão e produtos
químicos. Alojamento para
rodízios que dispensam o
uso de buchas, rodízios
duplos com rodas de 60 mm
de diâmetro, eixo vertical em
aço trefilado de 11 mm,
dotado de anel elástico em
aço que possibilita
acoplamento fácil e
resistência na base evitando
a queda do mesmo. Rodas
duplas, unidas através de
eixo horizontal em aço
trefilado, com acabamento
em nylon que permite um
deslizamento suave em
qualquer piso.
 
Encosto: Estrutura do
encosto alto em chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas a
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 15 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
70 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3.
Haste de ligação ao assento
através de lamina de aço
com aprox. 80 mm de
largura x 6,35 mm de
espessura dotada de
mecanismo deslizante em
nylon tipo cremalheira para
regulagem vertical embutido
internamente com
Acabamento em
polipropileno, blindando
todo conjunto. Carenagem
em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Assento: Estrutura do
assento Chassi
Confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 14 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
80 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3. Na
parte inferior abaixo do
assento carenagem em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Revestimento: Revestimento
em material sintético
couríssimo dublado com
espuma laminada de 8 mm
densidade de 28 kg/m3, na
cor preta.
M e c a n i s m o :
Mecanismo com corpo
injetado em liga de alumínio
e placa superior em chapa
de aço estampada com
vincos que dão maior
resistência mecânica,
totalmente pintada pelo
sistema epóxi pó preto, com
resistência, e curados em



estufa. Mecanismo com
movimento sincronizado de
assento e encosto e com
movimento relax, com
seguintes comandos:
Regulagem de altura de 100
mm através de manopla
lateral de fácil acesso.
Bloqueio de movimento em
várias posições anti-impacto.
Movimento sincronizado
entre o encosto e assento
com proporção de
deslocamento 2x1
respectivamente, através de
botão lateral de fácil acesso.
Ajuste de tensão através de
manipulo lateral com
sinalizador de tensão de
acordo com o biótipo e peso
do usuário.
Suporte de encosto em
chapa de aço fixada ao
mecanismo para formar o
conjunto de regulagens,
criando assim sistema anti-
impacto para o encosto que
impede o choque do encosto
com o usuário por ocasião
do desbloqueio do mesmo.
A ligação do assento ao
encosto é feita através de
parafusos com rosca métrica
e arruelas de pressão e a
coluna central através de
cone Morse.
Ajuste horizontal do assento
com sistema deslizante com
curso de 50 mm, com
intervalos de acordo com o
biótipo do usuário, através
de botão de fácil acesso.
Altura do assento extraída
com auxílio de gabarito de
carga de acordo com norma.
 
Braços: Estrutura fabricada
em corpo de engenharia
termoplástica de alta
resistência mecânica em
forma de “T” na cor preta,
apoio anatômico com
medidas mínimas para o
apoio de 240 mm de
profundidade e 80 mm de
largura com camada
superficial em poliuretano
integral-skim, regulável de
altura no mínimo 03
posições e com os seguintes
comandos:
Ajuste de altura através de
botão de 100 mm.
Abertura de ângulo
45°graus.
Abertura lateral do apoio de
braço.
 
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: Altura: 1100
mm, Altura do Encosto: 600
mm, Largura do Encosto:
480/450 mm, Largura do
assento: 500 mm, Altura do
Assento: 420/520 mm,
Profundidade do assento:
490 mm.

CADEIRA GIRATÓRIA     



11 26 UND
COM ESPALDAR ALTO E
BRAÇOS
REGULÁVEIS
Base: Base com estrutura de
cinco patas, com aprox. 700
mm de diâmetro, em resina
de engenharia poliamida
(nylon 6), com fibra de vidro,
conferindo assim
características de
resistência mecânica,
abrasão e produtos
químicos. Alojamento para
rodízios que dispensam o
uso de buchas, rodízios
duplos com rodas de 60 mm
de diâmetro, eixo vertical em
aço trefilado de 11 mm,
dotado de anel elástico em
aço que possibilita
acoplamento fácil e
resistência na base evitando
a queda do mesmo. Rodas
duplas, unidas através de
eixo horizontal em aço
trefilado, com acabamento
em nylon que permite um
deslizamento suave em
qualquer piso.
 
Encosto: Estrutura do
encosto alto em chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas a
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 15 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
70 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3.
Haste de ligação ao assento
através de lamina de aço
com aprox. 80 mm de
largura x 6,35 mm de
espessura dotada de
mecanismo deslizante em
nylon tipo cremalheira para
regulagem vertical embutido
internamente com
Acabamento em
polipropileno, blindando
todo conjunto. Carenagem
em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Assento: Estrutura do
assento Chassi
Confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 14 mm de espessura,
porcas garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
80 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3. Na
parte inferior abaixo do
assento carenagem em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Revestimento: Revestimento
em material sintético
couríssimo dublado com
espuma laminada de 8 mm
densidade de 28 kg/m3, na
cor preta.

445412 X 1.775,33



M e c a n i s m o :
Mecanismo com corpo
injetado em liga de alumínio
e placa superior em chapa
de aço estampada com
vincos que dão maior
resistência mecânica,
totalmente pintada pelo
sistema epóxi pó preto, com
resistência, e curados em
estufa. Mecanismo com
movimento sincronizado de
assento e encosto e com
movimento relax, com
seguintes comandos:
Regulagem de altura de 100
mm através de manopla
lateral de fácil acesso.
Bloqueio de movimento em
várias posições anti-impacto.
Movimento sincronizado
entre o encosto e assento
com proporção de
deslocamento 2x1
respectivamente, através de
botão lateral de fácil acesso.
Ajuste de tensão através de
manipulo lateral com
sinalizador de tensão de
acordo com o biótipo e peso
do usuário.
Suporte de encosto em
chapa de aço fixada ao
mecanismo para formar o
conjunto de regulagens,
criando assim sistema anti-
impacto para o encosto que
impede o choque do encosto
com o usuário por ocasião
do desbloqueio do mesmo.
A ligação do assento ao
encosto é feita através de
parafusos com rosca métrica
e arruelas de pressão e a
coluna central através de
cone Morse.
Ajuste horizontal do assento
com sistema deslizante com
curso de 50 mm, com
intervalos de acordo com o
biótipo do usuário, através
de botão de fácil acesso.
Altura do assento extraída
com auxílio de gabarito de
carga de acordo com norma.
 
Braços: Estrutura fabricada
em corpo de engenharia
termoplástica de alta
resistência mecânica em
forma de “T” na cor preta,
apoio anatômico com
medidas mínimas para o
apoio de 240 mm de
profundidade e 80 mm de
largura com camada
superficial em poliuretano
integral-skim, regulável de
altura no mínimo 03
posições e com os seguintes
comandos:
Ajuste de altura através de
botão de 100 mm.
Abertura de ângulo
45°graus.
Abertura lateral do apoio de
braço.
 
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: Altura: 1100



mm, Altura do Encosto: 600
mm, Largura do Encosto:
480/450 mm, Largura do
assento: 500 mm, Altura do
Assento: 420/520 mm,
Profundidade do assento:
490 mm.

12 10 UND GAVETEIRO VOLANTE
COM 04 (QUATRO)
GAVETAS -
460x500x690MM
Especificações:
Tampo e base confeccionado
em partícula de madeira
(MDP), com no mínimo 25
mm de espessura, laterais,
frente e fundo, com no
mínimo 18 mm de
espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
dos corpos e gavetas, com
fita borda de (PVC)
extrudado de 0,45mm de
espessura na mesma cor do
laminado melamínico.
Fixação de todo gaveteiro
feita através de parafuso
minifix. Cor: Carvalho.
Corpo das gavetas (quatro)
confeccionada em chapa de
aço fina a frio com 1,2 mm
de espessura, pintura
eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons, na
cor preta, dotadas de
corrediças em aço
estampado com roletes de
nylon, sistema de freio que
delimita a abertura da
gaveta, capacidade de carga
de até 20 Kg, em cada
gaveta. Fechadura cilíndrica
quatro pinos com
fechamento simultâneo de
todas as gavetas, puxador
alça em zamak cromo
acetinado.
Base com rodizio duplo, com
rodas de 50 mm de
diâmetro.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: 460 (L) x
500 (P) x 690 (A) mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)

330656  
X

   1.217,80



13 10 UND GAVETEIRO VOLANTE
COM 03 (TRÊS) GAVETAS
-
400x520x540MM
Especificações:
Tampo e base confeccionado
em partícula de madeira
(MDP) com no mínimo 25
mm de espessura, laterais,
frente e fundo, com no
mínimo 18 mm de
espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
dos corpos e gavetas, com
fita borda de (PVC)
extrudado de 0,45mm de
espessura na mesma cor do
laminado melamínico.
Fixação de todo gaveteiro
feita através de parafuso
minifix. Cor: Carvalho.
Corpo das gavetas (três)
confeccionada em chapa de
aço fina a frio com 1,2 mm
de espessura, pintura
eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons, na
cor preta, dotadas de
corrediças em aço
estampado com roletes de
nylon, sistema de freio que
delimita a abertura da
gaveta, capacidade de carga
de até
20 Kg, em cada gaveta.
Fechadura cilíndrica quatro
pinos com fechamento
simultâneo de todas as
gavetas, puxador alça em
zamak cromo acetinado.
Base com rodizio duplo, com
rodas de 50 mm de
diâmetro.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: 400 (L) x
520 (P) x 540 (A) mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)

388355  
X

   1.191,38

14 10 UND JOGO DE MESA
QUADRADA, COM 04
CADEIRAS COLORIDAS,
PARA BRINQUEDOTECA
Confeccionada em madeira
de alta qualidade e
resistência. Mesa na cor
branca e cadeiras coloridas
(nas cores verde, vermelha,
amarela, e azul).
Medidas Aproximadas:
Mesa Quadrada: Tampo de
60,5x60,5 cm, espessura de
3 cm, altura de 58 cm.
Cadeira: Largura: 36 cm,
altura total: 62 cm,
profundidade: 36,5 cm e
largura do assento: 32 cm.

290643  
X

   977,22



15 15 UND JOGO DE MESA
REDONDA PARA
COZINHA, COM 04
CADEIRAS
Tampão da mesa redonda
em mármore, com estrutura
da base em aço com pintura
epóxi na cor preta e com
tratamento anti-corrosão e
sapatas em plástico para
proteção da base na cor
preta. Cadeiras com
estrutura em aço e encosto
com pintura epóxi na cor
preta, com estrutura dos
assentos em compensado e
espuma D- 10, revestida em
material sintético na cor
preta e sapatas em plástico
para proteção dos “pés” na
cor preta. Garantia mínima
de 12 meses.
Medidas Aproximadas:
Medida da Mesa (A x L x P)
77cm x 80cm x 80cm
Medida da Base (A x L x P)
75cm x 46cm x 46cm
Medida do Tampo (L x C x E)
80cm x 80cm x 2cm
Medida da Cadeira (A x L x
P) 87cm x 38cm x 51cm.

458165  
X

   1.240,00

16 30 UND LONGARINA DE ESPERA
03 LUGARES, ESPALDAR
MÉDIO E SEM BRAÇOS
Estrutura: Confeccionada
com base horizontal inferior
em tubo mecânico de aço
elíptico de aprox. 30X60X1,6
mm formato arqueado
através de prensagem
mecânica. Ponteiras e
sapatas formando um único
conjunto o qual confere
resistência sem incorrer na
queda das mesmas.
Coluna vertical em tubo
mecânico de aço oblongo de
aprox. 30x90x1,9 mm. Base
horizontal em tubo mecânico
retangular de aprox. 30x70x
1,90mm com plataformas
estampadas em chapa de aço
3 mm soldadas para
montagem dos assentos. A
união das bases laterais com
a base horizontal superior
através de parafusos com
acabamentos em
polipropileno conferindo
acabamento a todo conjunto
e não ficando soldas
aparentes, com pintura
eletrostática epóxi pó na cor
preta curada em estufa a
250° graus, sapatas em
nylon fixadas na base
evitando o atrito
diretamente ao piso.
Encosto: Estrutura do
encosto em chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 15 mm de espessura,
porcas e garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
70 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3.
Haste de ligação ao assento

364251  
X

   1.672,83



através de lâmina de aço
com aprox. 80 mm de
largura x 6,35 mm de
espessura embutido
internamente. Carenagem
em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Assento: Estrutura do
assento chassi
confeccionado em
compensado prensado a
quente com lâminas
mescladas de madeiras
selecionadas compensada
com 14 mm de espessura,
porcas e garras embutidas
com alta resistência
mecânica, provida de
superfície estofada em
espuma injetada de aprox.
80 mm de espessura,
densidade 50/60 kg/m3. Na
parte inferior abaixo do
assento carenagem em
polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso
de perfil.
Revestimento: Revestimento
em material sintético
couríssimo dublado com
espuma laminada de 8 mm
densidade de 28 kg/m3, na
cor preta. Com acabamento
que dispensa uso de perfil
nas bordas.
Todas as peças metálicas do
conjunto com acabamento
em pintura eletrostática a pó
com resina a base de epóxi e
poliéster formando uma
camada mínima de 50/60
micra de espessura, curadas
em estufa a uma
temperatura aproximada de
250°.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos: Altura: 900
mm, Altura do Encosto: 450
mm, Largura do Encosto:
480/450 mm, Altura do
Assento: 440 mm, Largura
do assento: 500 mm,
Profundidade do assento:
490 mm, Comprimento da
longarina: 1700 mm.
Cores: Preta

17 15 UND MESA DE TRABALHO
ANGULAR, COM 03
(TRÊS) GAVETAS -
1600/600x1600/600x740mm
Especificações: Tampos
Confeccionado em fibra de
madeira aglomerada de
média densidade (MDP) com
no mínimo 25 mm de
espessura. Face frontal
angular arqueado com
dialogo. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão amadeirado.
Encabeçamento nos topos
com fita borda PVC de no
mínimo 2,5 mm de
espessura. Dotado de passa
cabos em polipropileno
injetado c/ diâmetro central
de Ø 70 mm, composto p/
tampa externa superior em
formato oblongo c/ 04 saídas
independentes p/ o
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cabeamento, guia central e
tampa externa inferior em
formato circular com
divisores p/ a acomodação
do cabeamento. Sistema de
fixação dos pés é feita
através de bucha e parafuso
com rosca milimétrica,
facilitando a montagem e
desmontagem da mesa sem
danificar o produto.
Painéis frontais
Confeccionados em fibra de
madeira aglomerada de
baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de
espessura. Acabamento em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
com fita borda de PVC 0,45
mm de espessura.
Painel lateral
Fabricados em fibra de
madeira aglomerada com 25
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Encabeçamento da
parte frontal, posterior e nos
topos transversais com fita
borda PVC de 2,5 mm de
espessura. Dotados de
sapatas niveladoras de
polipropileno injetado e
haste metálica com
regulagem através de rosca
M6. Fixação ao tampo feita
através de parafuso minifix
com bucha nylon.
Sendo estes painéis laterais,
na largura do tampão da
mesa, ou seja, 600 mm.
Pé sextavado
Produzidos em chapa de aço
fino frio 1,06 mm de
espessura. Pintura
eletrostática em epóxi cor a
definir, espessura mínima de
40 mícrons. Nivelador de
polipropileno injetado e
haste metálica com
regulagem. Fixação ao
tampo feita através de
parafuso M6x16 com bucha
metálica M6X15. Recurso
interno para passagem da
fiação.
Gaveteiro fixo 03 gavetas
Corpo, frentes e gavetas
internas confeccionadas em
fibra de madeira aglomerada
(MDP) com no mínimo 18
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Corpo e gavetas
internas com
encabeçamentos nos topos
com borda de (PVC) 0,45
mm de espessura, frentes
com fita borda de (PVC) 2,0
mm de espessura. Fundo das
gavetas em eucaplac 3 mm
de espessura. Gavetas
internas dotadas de
corrediças telescópica,
sistema de freio que delimita
a abertura da gaveta,
capacidade de carga de no
mínimo 5 Kg, em cada



gaveta. Fechadura cilíndrica
quatro pinos com
fechamento simultâneo de
todas as gavetas, puxador
alça em zamak cromo
acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de
aço fina a frio com 1,2 mm
de espessura, pintura
eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons.
Dotadas de pontos para
conectar tomadas elétricas,
lógicas e de dados.
Montagem toda em sistema
mini-fix e cavilhas/ buchas
em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem
dos mesmos, várias vezes,
sem perder a qualidade.
Medidas, podendo variar em
até 5% (cinco por cento),
para mais ou para menos:
1600/600x1600/600x740
mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)

18 30 UND MESA DE TRABALHO
ANGULAR, COM 03
(TRÊS) GAVETAS  -
1400/600x1400/600x740mm
Especificações: Tampo
Confeccionado em fibra de
madeira aglomerada de
média densidade (MDP) com
no mínimo 25 mm de
espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
com fita borda PVC de no
mínimo 2,5 mm de
espessura. Dotado de passa
cabos em polipropileno
injetado c/ diâmetro central
de Ø 70 mm, composto p/
tampa externa superior p/ o
cabeamento, guia central e
tampa externa inferior em
formato circular com
divisores p/ a acomodação
do cabeamento. Sistema de
fixação dos pés é feita
através de bucha e parafuso
com rosca milimétrica,
facilitando a montagem e
desmontagem da mesa sem
danificar o produto. Cor:
Carvalho.
Painel frontal
Confeccionados em fibra de
madeira aglomerada de
baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de
espessura. Acabamento em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
com fita borda de PVC 0,45
mm de espessura. Cor:
Carvalho.
Sendo estes painéis laterais,
na largura do tampão da
mesa, ou seja, 740 mm.
Painel lateral
Fabricados em fibra de
madeira aglomerada com no
mínimo 25 mm de
espessura. Acabamento, em
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ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento da parte
frontal, posterior e nos topos
transversais com fita borda
PVC de no mínimo 2,5 mm
de espessura. Dotados de
sapatas niveladoras de
polipropileno injetado e
haste metálica com
regulagem através de rosca
M6. Fixação ao tampo feita
através de parafuso minifix
com bucha nylon.
Sendo estes painéis laterais,
na largura do tampão da
mesa, ou seja, 600 mm.
Pé sextavado
Produzidos em chapa de aço
fino frio 1,06 mm de
espessura. Pintura
eletrostática em epóxi,
espessura mínima de 40
mícrons. Nivelador de
polipropileno injetado e
haste metálica com
regulagem. Fixação ao
tampo feita através de
parafuso M6x16 com bucha
metálica M6X15. Recurso
interno para passagem da
fiação.
Gaveteiro fixo 03 gave’tas
Corpo, frentes e gavetas
internas confeccionadas em
fibra de madeira aglomerada
(MDP) com no mínimo 18
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Corpo e gavetas
interna com
encabeçamentos nos topos
com borda de (PVC) 0,45
mm de espessura, frentes
com fita borda de (PVC) 2,0
mm de espessura. Fundo das
gavetas em eucaplac 3 mm
de espessura. Gavetas
internas dotadas de
corrediças telescópica,
sistema de freio que delimita
a abertura da gaveta,
capacidade de carga de no
mínimo 5 Kg, em cada
gaveta. Fechadura cilíndrica
quatro pinos com
fechamento simultâneo de
todas as gavetas, puxador
alça em zamak cromo
acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de
aço fina a frio com 1,2 mm
de espessura, pintura
eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons.
Dotadas de pontos para
conectar tomadas elétricas,
lógicas e de dados.
Montagem toda em sistema
mini-fix e cavilhas/ buchas
em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem
dos mesmos, várias vezes,
sem perder a qualidade.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos:
1400/600x1400/600x740mm.
Cor: a definir (seguindo o



padrão existente na
Defensoria Pública)

19 30 UND MESA DE TRABALHO
LINEAR 03 (TRÊS)
GAVETAS FIXAS -
1200x600x740MM
Especificações:
Tampo
confeccionado em partícula
de madeira (MDP) com no
mínimo 25 mm de
espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
com fita borda PVC de 2,5
mm de espessura. Dotado de
passa cabos em
polipropileno injetado c/
diâmetro central de Ø70
mm, composto p/ tampa
externa superior em formato
oblongo c/ 04 saídas
independentes p/ o
cabeamento, guia central e
tampa externa inferior em
formato circular com
divisores p/ a acomodação
do cabeamento. Sistema de
fixação a os pés é feita
através de bucha e parafuso
com rosca milimétrica,
facilitando a montagem e
desmontagem da MESA sem
danificar o produto. Cor:
Carvalho.
Painel frontal
Confeccionados em fibra de
madeira aglomerada de
baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de
espessura. Acabamento em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos
com fita borda de PVC 0,45
mm de espessura. Cor:
Carvalho.
Painel lateral
Fabricados em fibra de
madeira aglomerada com no
mínimo 25 mm de
espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com
laminado melamínico de
baixa pressão (BP).
Encabeçamento da parte
frontal, posterior e nos topos
transversais com fita borda
PVC de 2,5 mm de
espessura. Dotados de
sapatas niveladoras de
polipropileno injetado e
haste metálica com
regulagem através de rosca
M6. Fixação ao tampo feita
através de parafuso minifix
com bucha nylon. Cor:
Carvalho.
Sendo estes painéis laterais,
na largura do tampão da
mesa, ou seja, 600 mm.
Gaveteiro fixo 03 gavetas
Corpo, frentes e gavetas
internas confeccionadas em
fibra de madeira aglomerada
(MDP) com no mínimo 18
mm de espessura.
Acabamento, em ambas as
faces, com laminado
melamínico de baixa pressão
(BP). Corpo e gavetas
internas com
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encabeçamentos nos topos
com borda de (PVC) 0,45mm
de espessura, frentes com
fita borda de (PVC) 2,0 mm
de espessura. Fundo das
gavetas em eucaplac 3 mm
de espessura. Gavetas
internas dotadas de
corrediças telescópica,
sistema de freio que delimita
a abertura da gaveta,
capacidade de carga de no
mínimo 5 Kg, em cada
gaveta. Fechadura cilíndrica
quatro pinos com
fechamento simultâneo de
todas as gavetas, puxador
alça em zamak cromo
acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de
aço fina a frio com 1,2mm de
espessura, pintura
eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons, na
cor preta. Dotadas de pontos
para conectar tomadas
elétricas, lógicas e de dados.
Medidas Aproximadas:
podendo variar em até 5%
(cinco por cento), para mais
ou para menos:
1200x600x740mm.
Cor: à definir (seguindo o
padrão existente na
Defensoria Pública)
 

20 30 UND POLTRONA PRESIDENTE,
BASE GIRATÓRIA
CROMADA E BRAÇOS EM
ALUMÍNIO
Poltrona com espaldar alto
estruturado em madeira
multilaminada moldada
anatomicamente a quente
com pressão de 10 Kgf/cm²,
com espessura mínima de 12
mm;
Contracapa confeccionada
em madeira compensada
com espessura mínima de 6
mm, revestido em tecido
corvim, provida de superfície
estofada em espuma
laminada com densidade
entre 18/23 kg/m³ com
espessura média de 50 mm.
Largura mínima de 500 mm
e altura mínima de 740 mm.
O espaldar é interligado a
base inferior da estrutura do
assento através de uma
chapa de aço em “L” com
largura de 100 mm com
espessura mínima de 6,35
mm, pintada em tinta epóxi
pó na cor preto liso.
Assento: Estruturado em
madeira multilaminada
moldada anatomicamente a
quente com pressão de 10
Kgf/cm², com espessura
mínima de 12 mm;
Contracapa confeccionada
em madeira compensada
com espessura mínima de 6
mm, revestido em tecido
corvim, provida de superfície
estofada em espuma
laminada com densidade
entre 45/55 kg/m³ com
espessura média de 50 mm.
Profundidade mínima de 480
mm e largura mínima de 540
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mm.
Revestimento:
Assento/encosto em tecido
corvim com peso 450g (+ / -
5%) por metro quadrado,
com solidez a luz, cor, ao
pilling e flamabilidadeauto-
extinguível com suporte
têxtil de poliéster e algodão.
Com costuras duplas no
centro e laterais
respectivamente.
Apoia-braços: Estrutura
fabricada em formato
anatômico em corpo de
alumínio polido com
espessura de 4 mm, medindo
380 mm de comprimento e
55 mm de largura, fixados
na estrutura do assento e
encosto através de parafusos
métricos. Possui apóia-braço
injetado em poliuretano
integral-skin semirrígido na
parte superior da estrutura
do braço na cor preta.
Medidas externas
aproximadas de 280 x 55
mm.
Mecanismo: Mecanismo de
inclinação com sistemas de
regulagem de tensão e
altura. Conjugados através
de manípulo regulador e
alavanca localizada do lado
direito (posição sentada);
Sistemas de inclinação e
regulagem de assento e
encosto são conjugados
através do manípulo e
alavanca reguladora
localizado do lado esquerdo.
Possui reclinação
sincronizada do assento e
encosto, assento de -1º à -
12º e reclinação do encosto
de 0º à 20º com ajuste em
05 posições, sistema anti-
impacto e com regulagem de
tensão da mola através de
manípulo localizada na
lateral esquerda do assento.
O mecanismo possui sistema
de regulagem de altura por
meio de alavanca localizada
na lateral direita do assento.
Pistão: Pistão com
regulagem de altura por
acionamento a gás com
80mm de curso
aproximadamente, fabricado
em tubo de aço de 50mm e
1,50mm de espessura.
Acabamento em pintura
eletrostática realizado por
processo totalmente
automatizado em tinta epóxi
pó na cor preto liso,
revestindo totalmente a
estrutura com película de
aproximadamente 60 mícron
com propriedades de
resistência e agentes
químicos, com pré-
tratamento antiferruginoso.
Bucha guia injetada em
resina de engenharia
poliacetal de alta resistência
ao desgaste e calibrada
individualmente com
precisão de 0,03mm. Pistão
a gás para regulagem de
altura em conformidade com
a norma DIN 4550 classe 4,
fixados ao tubo central
através de porca rápida. O
movimento de giro da coluna



é sobre rolamento de esfera
tratadas termicamente
garantindo alta resistência
ao desgaste e mínimo atrito
suavizando o movimento de
rotação. Seu sistema preciso
de acoplamento ao
mecanismo e a base dá-se
através de cone morse, o
que confere facilidade para
montagem e casos eventuais
de manutenção. Capa
telescópica de 03 elementos,
injetada em polipropileno
texturizado que proporciona
ótimo acabamento e
proteção à coluna central,
sendo elemento de ligação
estética entre a base e o
mecanismo.
Base: Base giratória com
diâmetro de 700 mm,
produzida por processo de
injeção em alumínio com
acabamento polido,
composta por cinco patas de
alumínio fundido e polido,
resistência mecânica,
conferindo assim
características de
resistência a abrasão e
produtos químicos. Seu
sistema preciso de
acoplamento a coluna
central dá-se através de
cone morse, o que confere
facilidade para montagem e
casos eventuais de
manutenção com alojamento
para rodízios que dispensam
o uso de buchas com eixo
vertical em aço trefilado de
11 mm, dotado de anel
elástico em aço que
possibilita acoplamento fácil
e resistência na base
evitando a queda do mesmo.
Rodízios: Rodízio duplo, com
rodas de 50 mm de diâmetro
injetadas em resina de
engenharia poliamida (nylon
6), com aditivo anti-
ultravioleta e modificador de
impacto, banda de rodagem
macia. A roda tem cores
diferentes no centro e na
banda de rodagem. Material
flexível poliuretano, próprio
para pisos frios, eixo vertical
em aço trefilado 1010/1020
com diâmetro de 11 mm,
eixo horizontal também em
aço trefilado 1010/1020 com
diâmetro de 8 mm. O eixo
vertical é dotado de anel
elástico em aço que
possibilita o acoplamento
fácil e seguro à base. Este
tipo de rodízio é
recomendado para o uso
sobre pisos revestidos de
pedra, madeira, cerâmica e
cobertos por carpete ou
similares.quaisquer outros
não
Cores: preta
 

Grupo 01 - Sofás

21 08 UND SOFÁ DE 01 (UM) LUGAR
Caixas: Confeccionado em
MDF 6 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
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anatômica laminada de
110x200 mm com densidade
entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e
largura mínima de 700 mm.
Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin
na cor preto com costuras
laterais.
Assento: Confeccionado em
MDP 15 mm de espessura
provida de superfície
estofada em espuma
laminada de 700x700 mm
com espessura média de 120
mm e densidade entre
23kg/m3. Conjunto estofado
e revestido em tecido
courvin na cor preto com
costuras laterais, fixado a
caixa através de 02
cantoneiras 30x30 mm não
aparentes.
Caixa: Confeccionado em
quadro MDP 18 mm com
altura de 220 mm e
dimensões de 700x660 mm
presas entre si por grampo
de aço 14x50 mm e revestido
em tecido courvin na cor
preto.
Braços: Confeccionado em
MDP 25 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm
e densidade entre 23kg/m3.
Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido
courvin com peso 450g (+ / -
5%) por metro quadrado,
com solidez a luz, cor, ao
pilling e flamabilidade auto-
extinguível, com suporte
têxtil de poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em
aço inox polida com
15x15x1,5 mm cortados em
45° e soldados com solda
inox, que permite um
fechamento total sem
respingos e bolhas com
perfeito acabamento
(polimento). Na parte
inferior, sapatas cromada
com base em nylon com
regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa,
assento, encosto e braços
são encaixados dentro da
estrutura.
Acabamento de cromagem:
Processo de cromagem feito
por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador
contra ferrugem, polimento
mecânico, desengraxe
químico 100% e banho de
níquel de 20 a 25 minutos,
camada de 18 a 25 mícron,
cromo de 45 a 60 segundos;
água quente a 100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
Largura da superfície do
assento: 700 mm;
Profundidade da superfície
do assento: 500 mm;
Extensão vertical do
encosto: 370 mm;
Largura do encosto: 700



mm.

22 03 UND SOFÁ DE 02 (DOIS)
LUGARES
Caixas: Confeccionado em
MDF 6 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
anatômica laminada de
110x200mm com densidade
entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e
largura mínima de 700 mm.
Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin
na cor preto com costuras
laterais.
Assento: Confeccionado em
MDP 15 mm de espessura
provida de superfície
estofada em espuma
laminada de 700x700 mm
com espessura média de 120
mm e densidade entre
23kg/m3. Conjunto estofado
e revestido em tecido
courvin na cor preto com
costuras laterais, fixado a
caixa através de 02
cantoneiras 30x30 mm não
aparentes.
Caixa: Confeccionado em
quadro MDP 18 mm com
altura de 220 mm e
dimensões de 700x660 mm
presas entre si por grampo
de aço 14x50 mm e revestido
em tecido courvin na cor
preto.
Braços: Confeccionado em
MDP 25 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm
e densidade entre 23kg/m3.
Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido
courvin com peso 450g (+ / -
5%) por metro quadrado,
com solidez a luz, cor, ao
pilling e flamabilidade auto-
extinguível, com suporte
têxtil de poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em
aço inox polida com
15x15x1,5 mm cortados em
45° e soldados com solda
inox, que permite um
fechamento total sem
respingos e bolhas com
perfeito acabamento
(polimento). Na parte
inferior, sapatas cromada
com base em nylon com
regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa,
assento, encosto e braços
são encaixados dentro da
estrutura.
Acabamento de cromagem:
Processo de cromagem feito
por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador
contra ferrugem, polimento
mecânico, desengraxe
químico 100% e banho de
níquel de 20 a 25 minutos,
camada de 18 a 25 mícron,
cromo de 45 a 60 segundos;
água quente a 100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
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Largura da superfície de
cada assento: 700 mm;
Profundidade da superfície
do assento: 500 mm;
Extensão vertical do
encosto: 370 mm;
Largura de cada encosto:
700 mm.
 

23 01 UND SOFÁ DE 03 (TRÊS)
LUGARES
Caixas: Confeccionado em
MDF 6 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
anatômica laminada de
110x200mm com densidade
entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e
largura mínima de 700 mm.
Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin
na cor preto com costuras
laterais.
Assento: Confeccionado em
MDP 15 mm de espessura
provida de superfície
estofada em espuma
laminada de 700x700 mm
com espessura média de 120
mm e densidade entre
23kg/m3. Conjunto estofado
e revestido em tecido
courvin na cor preto com
costuras laterais, fixado a
caixa através de 02
cantoneiras 30x30 mm não
aparentes.
Caixa: Confeccionado em
quadro MDP 18 mm com
altura de 220 mm e
dimensões de 700x660 mm
presas entre si por grampo
de aço 14x50 mm e revestido
em tecido courvin na cor
preto.
Braços: Confeccionado em
MDP 25 mm de espessura,
provida de superfície
estofada em espuma
laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm
e densidade entre 23kg/m3.
Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido
courvin com peso 450g (+ / -
5%) por metro quadrado,
com solidez a luz, cor, ao
pilling e flamabilidade auto-
extinguível, com suporte
têxtil de poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em
aço inox polida com
15x15x1,5 mm cortados em
45° e soldados com solda
inox, que permite um
fechamento total sem
respingos e bolhas com
perfeito acabamento
(polimento). Na parte
inferior, sapatas cromada
com base em nylon com
regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa,
assento, encosto e braços
são encaixados dentro da
estrutura.
Acabamento de cromagem:
Processo de cromagem feito
por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador
contra ferrugem, polimento
mecânico, desengraxe
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químico 100% e banho de
níquel de 20 a 25 minutos,
camada de 18 a 25 mícron,
cromo de 45 a 60 segundos;
água quente a 100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
Largura da superfície de
cada assento: 700 mm;
Profundidade da superfície
do assento: 500 mm;
Extensão vertical do
encosto: 370 mm;
Largura de cada encosto:
700 mm.

TOTAL GERAL

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 10 do Ato nº 126, de 24 de abril de 2023,
publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins nº 465, de 25 de abril de 2023.
1.3. Os materiais integrantes desta licitação são caracterizados como comuns, conforme indicado no Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O Catálogo de Matérias (CATMAT) possuem limitações e suas descrições nem sempre atendem as especificidades das aquisições da
DPE-TO. Caso haja divergência entre as especificações do CATMAT e do TR, prevaleceram as especificações que constam no Termo de
Referência.
1.5. A Previsão para aquisição inicia-se no ano de 2024.
1.6. A Ata de registro de preços terá vigência 01 (um) ano, a contar da publicação do seu extrato em Diário Oficial da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme previsto no Processo SEI 23.0.000001587-3.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Licitação com registro de preços para eventual aquisição de mobiliários para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado
do Tocantins – DPE-TO com intuito de proporcionar estrutura de trabalho adequada ao desenvolvimento das atividades laborais realizadas
por membros, servidores, estagiários, voluntários, terceirizados e demais colaboradores, bem como ofertar aos assistidos um ambiente
adequado e minimamente confortável quando de sua permanência nas dependências da DPE-TO.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto devem ser atendidos conforme requisitos do Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:
Da exigência de amostra
4.2. Havendo o aceite da proposta, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostras dos itens: 02,
03, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17,18, 19 e 20.
4.3. Já quanto aos itens: 01, 04, 05, 12, 13, 21, 22 e 23 se fazem necessários a apresentação do prospecto (catálogo/ folder), que conste
todas as informações necessárias para avaliação dos referidos itens (imagem do produto, materiais utilizados, medidas, dentre outras
características).
4.4. As amostras deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da DPE-TO, localizada na
ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas – TO, ou em outro local a ser informado previamente pela DPE-TO,
nos seguintes horários: das 08h:00m às 11h:00m e das 14h:00m às 16h:00m, no prazo limite de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da
Notificação para apresentação das amostras, podendo ser prorrogada mediante solicitação, e aceite pela DPE-TO;
4.5. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso,
dispor na embalagem as informações quanto às suas características, tais como sua marca, número de referência, código do produto,
modelo e dimensões;
4.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. Podendo ainda ser objeto de análise, a ser solicitada pela
DPE-TO, por órgão habilitado e devidamente credenciado e autorizado pela legislação regente da matéria, sem ônus para Defensoria.
4.7. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de até 30
(trinta) dias, após esse período poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
Subcontratação
4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado se
houver pedido formal devidamente justificado pela contratada e acatado pela DPE-TO;
5.2. Os bens deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO
91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas – TO, ou em outro local a ser informado previamente pela DPE-TO, nos
seguintes horários: das 08h:00m às 11h:00m e das 14h:00m às 16h:00m;
5.2.1. O material deverá ser entregue, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir completa segurança
durante o transporte, acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as
especificações técnicas;
5.2.2. É de responsabilidade da Contratada a montagem do objeto, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
entrega;



Garantia, manutenção e assistência técnica
5.3. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contado a partir da data do recebimento definitivo do
objeto.
5.4. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para a Contratante.
5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição
de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
5.7. Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro
uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.
5.8. Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10
(dez) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada.
5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado, mediante solicitação escrita e justificada pela
Contratada e aceita pela Contratante.
5.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.
5.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo
eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre a DPE-TO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se preferencialmente o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
6.4. A DPE-TO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
Fiscalização
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;
6.6. No âmbito da DPE-TO deverá ser observado o disposto no Ato Nº 126, 24 DE ABRIL 2023 (Publicado na Edição 465 de 25 /04/2023 do
Diário Oficial da Defensoria Pública) que regulamenta a gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos e define as terminologias,
conceitos e atribuições dos servidores especialmente designados para essas finalidades.
 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar da montagem do objeto, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.6. Recebida a Nota fiscal ou Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, condicionado ao atesto do responsável pela fiscalização do fornecimento do objeto, e manutenção das condições iniciais de
habilitação;
7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.7.1. o prazo de validade;
7.7.2.. a data da emissão;
7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.7.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.7.5. o valor a pagar; e
7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à CONTRATANTE;
Prazo de pagamento
7.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização da liquidação da despesa;
7.9. No âmbito da DPE-TO deverá ser observado o disposto no Ato Nº 339, 10 de novembro de 2023 (Publicado na Edição 596 de
13/11/2023 do Diário Oficial da Defensoria Pública) que regulamenta a ordem cronológica dos pagamentos.

7.10. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela DPE-
TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples,
ressalvada a situação da ocorrência do fechamento do SIAFE-TO ocorrido quando do início do exercício financeiro;

Forma de pagamento

7.11. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta bancária, na agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA;
7.12. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, estão sujeitos, no que couber, as retenções tributárias na fonte, tais



como de imposto de renda, contribuição previdenciária e imposto sobre serviços de qualquer natureza, dentre outros;
7.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de Fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado, de acordo com as necessidades da Defensoria Pública, mediante a baixa da Ata de Registro de Preços
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. Habilitação fiscal,
social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/ Distrital/ Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/ Distrital/ Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/ Distrital/ Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:
8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.21.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
8.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação.
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
8.25. Caso não conste qualificação técnica junto ao SICAF, ou o atestado ali inserido seja incompatível, deverá o licitante detentor da melhor
proposta apresentar cópia de 01 (um) atestado de capacidade técnica ou certidão, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em
documento da emitente que conste a razão social, o CNPJ, o objeto contratado que comprove ter a licitante fornecido o bem, de maneira satisfatória,
compatíveis em características com o objeto desta licitação e dados para contato.
8.26. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais/serviços no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente e compatíveis, em característica, com o objeto desta licitação.
 



9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 906.478,00 (novecentos e seis mil, quatrocentos e setenta e oito reais), conforme
custos unitários apostos na Tabela 1 do Item 1.2, deste Termo de Referência.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
Defensoria Pública, conforme detalhamento abaixo:
I) Unidade Orçamentária - DPE: 49010 – Defensoria Pública do Estado do Tocantins e 50350 – Fundo Estadual da Defensoria Pública;
II) Fonte de Recursos - DPE: 1.500.0000.000; detalhamento da fonte 666666 e Fonte do Fundo: 1.759.0000240, detalhamento da fonte
005035;
III) Programa de Trabalho - DPE: 03.091.1173.1112 – Estruturação da Defensoria Pública, 03.091.1173.2024 – Atendimento sóciojurídico
integral e gratuito e Fundo: 03.091.1173.4004 – Aprimoramento das unidades da Defensoria Pública;
IV) Natureza de Despesa: 4.4.90.52;
V) Plano Interno/ação: 1112, 2024,4004.

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. A Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO), instituição encarregada, constitucionalmente, de promover a orientação e
assistência jurídica gratuita, nas diversas áreas do Direito, para as pessoas que não possuem condições financeiras para pagar os
honorários advocatícios e custas judiciais, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família. Com unidades distribuídas no Tocantins para
atendimento às pessoas hipossuficientes e em situação de vulnerabilidade em todos os municípios do Estado.
1.2. A presente descrição da necessidade da contratação tem como objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de mobiliários para a
DPE-TO. Essa aquisição é fundamental para atender às demandas de um ambiente de trabalho eficiente, ergonômico e funcional, alinhado
com a missão da DPE-TO de prestar assistência jurídica de qualidade à população.
1.3. Os materiais objeto deste estudo destinam-se a suprir a demanda desta Instituição quanto a mobiliários com o intuito de proporcionar
estrutura de trabalho adequada ao desenvolvimento das atividades laborais realizadas por membros, servidores, estagiários, voluntários,
terceirizados e demais colaboradores, bem como ofertar aos assistidos um ambiente adequado e minimamente confortável quando de sua
permanência nas dependências da DPE-TO.
1.4. A necessidade dos materiais é decorrente de diversos fatores, tais como: o desgaste natural e a deterioração dos mobiliários que
podem comprometer a segurança e o conforto dos usuários, exigindo a substituição dos mesmos. Além disso, à medida que a equipe da
Instituição cresce, é preciso adquirir mobiliários adicionais para acomodar novos servidores de maneira adequada.
1.5. A necessidade de realização de processo licitatório para possíveis e futuras aquisições de mobiliários foi ratificada pela Coordenadoria
de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio, através do Despacho 0804455, Processo Sei 23.0.000001784-1.
 
2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliário para atender as necessidades da Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, encontra-se devidamente fundamentada no presente Estudo Técnica Preliminar e está alinhada com o objetivo
institucional previsto no Planejamento Plurianual – PPA 2020/2023 da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme Lei 3.621/2020
e Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.843/2021).
2.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
Defensoria Pública, conforme detalhamento abaixo:

I) Unidade Orçamentária - DPE: 49010 – Defensoria Pública do Estado do Tocantins e 50350 – Fundo Estadual da Defensoria
Pública;

II) Fonte de Recursos - DPE: 1.500.0000.000; detalhamento da fonte 666666 e Fonte do Fundo: 1.759.0000240, detalhamento da
fonte 005035;

III) Programa de Trabalho - DPE: 03.091.1173.1112 – Estruturação da Defensoria Pública, 03.091.1173.2024 – Atendimento
sóciojurídico integral e gratuito e Fundo: 03.091.1173.4004 – Aprimoramento das unidades da Defensoria Pública;

IV) Natureza de Despesa: 4.4.90.52;
V) Plano Interno/ação: 1112, 2024,4004.
 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação trata-se de licitação para registrar preços para aquisição de bens de uso permanente, válida pelo período de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso;

3.2. A entrega do objeto deverá ocorrer em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e local constantes no edital e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de
garantia.
3.3. Os mobiliários pretendidos devem ser de alta qualidade, fabricados com materiais resistentes e duráveis, similares aos adquiridos
anteriormente pela DPE-TO. Nas especificações do objeto constam as características necessárias para garantir os padrões de qualidade e
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa.
3.4. Priorizem-se mobiliários ergonômicos que proporcionem conforto e segurança aos usuários.
3.5. Considerando a sustentabilidade ambiental os mobiliários preferencialmente devem ser feitos de materiais sustentáveis ou recicláveis
que sejam fabricados de forma ecologicamente responsável.
3.6. A empresa classificada deverá apresentar a amostra dos itens: 02, 03, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17 e 18.
3.7. Já quanto aos itens: 01, 04, 05, 12, 13, 19, 20 e 21, se fazem necessário a apresentação do prospecto (catálogo/ folder), que conste
todas as informações necessárias para avaliação dos referidos itens (imagem do produto, materiais utilizados, medidas, dentre outras
características).



3.8. Juntamente com a proposta deverá ser fornecido o catálogo do fabricante.

3.9. Todas as despesas com montagem, carregamento, transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da empresa contratada.
3.10. Os mobiliários serão entregues na Coordenação de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO
91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01, Plano Diretor Sul, Palmas – TO

3.11. O atraso no fornecimento ou montagem acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e suas correlatas, bem como
as demais normas cabíveis;

3.12. No ato da entrega se o objeto não estiver de acordo com as especificações, ou apresente algum tipo de defeito, como furo, ferrugem,
amassado ou pintura incompleta, o produto não deverá ser aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as
inconsistências, com os custos correndo por conta da empresa contratada.
3.13. O material a ser entregue e a sua respectiva montagem obedecerão rigorosamente:
a) as normas e especificações constantes no Termo de Referência.
b) as prescrições e recomendações dos fabricantes;
c) as normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) as normas da Contratante;
e) a Lei nº 14.133, de 01.04.2021;
f) as disposições governamentais legais (pertinentes);
g) demais condições e/ou exigências contidas no Edital e seus Anexos;
3.14. O mobiliário terá garantia de 60 (sessenta) meses, quanto defeito de fabricação;
3.15. Durante o prazo de garantia, os equipamentos que apresentarem vícios insanáveis ou que não comportarem conserto deverão ser
substituídos.
3.16. Durante o prazo de garantia dos produtos, a contratada oferecerá assistência técnica permanente e gratuita e ficará obrigada a
substituir os produtos que vierem a apresentar defeitos de fábrica.
3.17. O fornecedor do produto deverá se responsabilizar por todos os custos da assistência técnica especializada, independentemente de a
referida modalidade ser ou não oferecida pelo fabricante do(s) produto(s).

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
4.1. A Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio realizou levantamento do quantitativo de mobiliários, conforme
assente no Despacho 0804455, processo 23.0.000001784-1, a fim de estabelecer o quantitativo da contratação.
4.2. O método para a estimativa das quantidades a serem contratadas foi obtido com base nos exercícios de 2019, 2020, 2021, 2022 e
2023. Assim, considerado as informações retrocitadas, bem como, as Atas registradas nos últimos anos, além de possíveis ampliações da
força de trabalho, prevemos a necessidade de licitação da quantidade de:
 
ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES IMAGEM ILUSTRATIVA VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

01 15 UND ARMÁRIO AÉREO EM AÇO PARA
COZINHA, COM 03 PORTAS E 01
PRATELEIRA, NA COR BRANCA
Fabricado em aço de alta qualidade,
tratamento químico específico para garantir
durabilidade e proteção contra ferrugem.
Pintura eletrostática a pó, com tinta atóxica.
Puxadores em plástico resistente, formando
um conjunto durável, bonito, com alta
resistência à corrosão e a variações bruscas
de temperatura. Medidas aproximadas: 1050
(L) x 550

(A) x 280 (P) mm. Garantia mínima de 12
meses.

639,11 9.586,65



02 20 UND ARMÁRIO ALTO EM MADEIRA COM
DUAS PORTAS E QUATRO
PRATELEIRAS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES ABAIXO:
 
Tampo confeccionado em partícula de
madeira (MDP) com tampo de no mínimo 25
mm de espessura, corpos, portas e
prateleiras com 18 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos dos corpos e
prateleiras, com fita borda de (PVC)
extrudado de 0,45 mm de espessura na
mesma cor do laminado melamínico.
Internamente com 04 prateleiras reguláveis,
formando 05 vãos, tampo e portas com fita
borda de (PVC) 2,0 mm de espessura. Portas
dotadas de dobradiças caneco em aço
estampada com abertura 110º, fechadura
tipo cremona em aço com travamento
simultâneo na parte superior e inferior
através de ganchos e pinos metálicos com
dois batedores em chapa de aço e chaves
com sistema escamoteável, puxador alça em
zamak cromo acetinado. Sapatas
reguladoras de nível encaixada e fixada na
base através de parafuso permitindo a
regulagem da mesma na parte externa do
armário, em polipropileno injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de diâmetro e 3,5 cm
de altura, da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem através de rosca
5/16.
As laterais, fundo, tampo e base inferior, são
ligados entre si pelo sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 800 (L) x 500 (P) x 1600 (A) mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

2.773,63 55.472,60



03 20 UND ARMÁRIO BAIXO EM MADEIRA COM
DUAS PORTAS E UMA PRATELEIRA,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO:

Confeccionado em partícula de madeira
(MDP) com tampo, base inferior, laterais e
prateleira de no mínimo 25 mm de espessura,
revestida em laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas as faces.
Borda frontal e posterior com acabamento
em fita de PVC de 3 mm de espessura,
colada a quente pelo sistema tipo holt-melt,
com raio mínimo de 2,5 mm em todo seu
perímetro. Bordas transversais com
acabamento em fita de PVC de 1,5 mm de
espessura, colada a quente pelo sistema tipo
holt-melt, em todo seu perímetro. Estrutura
das portas e fundo confeccionado em fibra
de madeira aglomerada (MDP) de no mínimo
18 mm de espessura, revestida em laminado
melamínico de baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Laterais com regulagens para prateleiras a
cada 32 mm através de 04 pinos metálicos
nas laterais do armário e 04 encaixes
plásticos na face inferior da prateleira,
oferecendo perfeito travamento.
Acabamento das bordas em fita de PVC de 1
mm de espessura, sendo o acabamento da
borda frontal da prateleira em fita de PVC
de 3 mm de espessura com raio mínimo de
2,5 mm, coladas a quente pelo sistema tipo
holt-melt, em todo seu perímetro. Sapatas
reguladoras de nível encaixada e fixada na
base através de parafuso permitindo a
regulagem da mesma na parte externa do
armário, em polipropileno injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de diâmetro e 3,5 cm
de altura, da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem através de rosca
5/16.
Portas, 02 portas de abrir com giro de 270º
(02 dobradiças em cada porta). Em madeira
MDP (aglomerado) de 18 mm de espessura,
revestida em laminado melamínico de baixa
pressão texturizado em ambas as faces.
Bordas com acabamento em fita de PVC de 3
mm de espessura, colada a quente pelo
sistema tipo holt-melt, com raio mínimo de
2,5 mm em todo seu perímetro. Fechadura
com travamento simultâneo superior e
inferior tipo cremona. Puxadores do tipo
Zamak niquelado redondo com forma
côncava com aproximadamente 110 mm de
comprimento.
As laterais, fundo, tampo e base inferior, são
ligados entre si pelo sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Medidas Aproximadas: 800 (L) x 600 (P) x
740 (A) mm,
podendo variar para mais ou para menos em
até 5%.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

 
 
 
 

1.340,75 26.815,00

04 30 UND ARMÁRIO DE AÇO, COM 04
PRATELEIRAS REGULÁVEIS, NA COR
CINZA, PARA MATERIAIS DE LIMPEZA
Fabricados com estrutura reforçada, com 02
portas frontais que são trancadas por uma
maçaneta cromada e fecho tipo Cremona.
Acompanhado de 04 (quatro) prateleiras
(com reforço longitudinal) reguláveis, de 5
em 5 cm. Com sapatas plásticas sextavadas
de 2 cm, com regulagem para pequenos
desníveis. Corpo e portas fabricados em
chapa 22 (0,75 mm). Sua moldura frontal,
que sustenta as portas, é fabricada em
chapa
18 (1,2 mm), gerando um grande reforço em
toda a estrutura do móvel.
Medidas aproximadas: 1980 (A) x 900 (L) x
400 (P) mm.

Garantia mínima de 12 meses.

982,83 29.484,90



05 10 UND ARMÁRIO DE AÇO COMPLETO PARA
COZINHA, SENDO: 03 PORTAS, 01
PRATELEIRA E 3 GAVETAS NA PARTE
INFERIOR; E 3 PORTAS, 01
PRATELEIRA E 1 NICHO NA PARTE
SUPERIOR, NA COR BRANCA
Fabricado em aço de alta qualidade,
tratamento químico específico para garantir
durabilidade e proteção contra ferrugem.
Pintura eletrostática a pó, com tinta atóxica.
Puxadores em plástico resistente, formando
um conjunto durável, bonito, com alta
resistência à corrosão e a variações bruscas
de temperatura. Medidas aproximadas: 1940
(A) x
1200 (L) x 500 (P) mm.
Garantia mínima de 12

meses.

1.297,50 12.975,00

06 20 UND ARMÁRIO MÉDIO EM MADEIRA COM
DUAS PORTAS E DUAS PRATELEIRAS,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO:
 
Tampo confeccionado em partícula de
madeira (MDP) com tampo de no mínimo 25
mm de espessura, corpos, portas e
prateleiras com 18 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos dos corpos e
prateleiras, com fita borda de (PVC)
extrudado de 0,45 mm de espessura na
mesma cor do laminado melamínico.
Internamente com 02 prateleiras reguláveis,
formando 03 vãos, tampo e portas com fita
borda de (PVC) 2,0 mm de espessura. Portas
dotadas de dobradiças caneco em aço
estampada com abertura 110º, fechadura
tipo Cremona em aço com travamento
simultâneo na parte superior e inferior
através de ganchos e pinos metálicos com
dois batedores em chapa de aço e chaves
com sistema escamoteável, puxador alça em
zamak cromo acetinado. Sapatas
reguladoras de nível encaixada e fixada na
base através de parafuso permitindo a
regulagem da mesma na parte externa do
armário, em polipropileno injetado (medidas
aproximadas de 5 cm de diâmetro e 3,5 cm
de altura, da sapata fechada) e haste
metálica com regulagem através de rosca
5/16.
As laterais, fundo, tampo e base inferior, são
ligados entre si pelo sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 800 (L) x 500 (P) x 1100 (A) mm.

Cor: a definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

 
 
 

1.598,55 31.971,00

07 15 UND CABINE DE
ATENDIMENTO
Superfície
Sobreposta à estrutura.
Confeccionado em partícula de madeira
(MDP) de 25 mm de espessura, revestida em
laminado melamínico de baixa pressão
texturizado em ambas as faces.
Borda frontal e posterior com acabamento
em fita de PVC de 02 mm de espessura do
tipo multiplex rajado, colada a quente, pelo
sistema tipo holt-melt, com raio mínimo de
2,5 mm, em todo seu perímetro. Bordas
transversais com acabamento em fita de
PVC de 02 mm de espessura do tipo
multiplex rajado, colada a quente, pelo
sistema tipo holt-melt, em todo seu
perímetro.
Passagem de fiação com acabamento em
PVC.
Fixada às estruturas laterais e centrais da
mesa através de parafusos de aço e buchas
metálicas.

1.553,00 23.295,00



Painéis Laterais (PL)
02 painéis laterais, com 25 mm de
espessura, revestida em laminado
melamínico de baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Bordas com acabamento em fita de PVC de
02 mm de espessura, colada a quente, pelo
sistema tipo holt-melt, em todo seu
perímetro.
Fixado às estruturas laterais e centrais da
mesa através de sistema mini-fix e cavilhas/
buchas em metal, possibilitando a montagem
e desmontagem dos mesmos, várias vezes,
sem perder a qualidade.
Painel Divisor
01 painel divisor baixo, sob tampo, 25 mm
de espessura, revestida em laminado
melamínico de baixa pressão texturizado em
ambas as faces.
Bordas com acabamento em fita de PVC de
02 mm de espessura, colada a quente, pelo
sistema tipo holt-melt, em todo seu
perímetro.
Montagem do painel divisor baixo (divisão
inferior, pernas do atendente/ assistido)
descentralizado, sendo que: para o lado do
servidor em atendimento tenha espaço de no
mínimo 700 mm para as pernas, em
referencia ao tampão da mesa, ou seja,
sobrando aproximadamente 100 mm para o
lado do assistido (população em
atendimento).
01 calha horizontal para passagem de fiação
sob o tampo, permitindo o acesso a todo
cabeamento de energia, lógico e telefônico,
com furos para instalação de tomadas,
fixadas aos painéis frontais através de
parafusos especiais para madeira.
Fixado às estruturas laterais e centrais da
mesa através de sistema mini-fix e
cavilhas/buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Todas as peças metálicas terão que ter pré-
tratamento de desengraxa mento,
decapagem e fosfatização, preparando a
superfície para receber à pintura. Pintura
epóxi-pó aplicada pelo processo de
deposição eletrostática com polimerização
em estufa, com acabamento texturizado.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos:
Tampo da Mesa: 1200 (L) x 800 (P) x 740 (A)
mm.
Painel Lateral: 1000 (L) x 1350 (A) mm.
Painel Dividor: 1200 (L) x 700 (A) mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)



08 110 UND CADEIRA FIXA COM ESPALDAR MÉDIO
E SEM BRAÇOS
Base: Base com estrutura em aço tubular
redondo fina quente com 25,4x2, 25 mm de
espessura, curvado pneumaticamente e
soldado a plataforma superior em chapa de
aço 3 mm, para fixação do assento, todo
conjunto pintada pelo sistema de tinta epóxi
pó na cor preta e curada em estufa. Sapatas
em nylon na base.
Encosto: Estrutura do chassi do encosto em
material plástico de alta resistência e
performance (ABS) na cor preta, provida de
superfície estofada em espuma injetada de
40 mm de espessura densidade 50/60 kg/m3,
com porcas garras encravadas para fixação
do suporte de encosto, haste de ligação ao
assento através de chapa de aço com
80x6,35 mm fixa embutida internamente.
Contra capa em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso de perfil.
A s s e n t o : Estrutura do assento Chassi
confeccionado em compensado prensado a
quente com laminas a mescladas de
madeiras selecionadas compensada com 14
mm de espessura, porcas garras embutidas
com alta resistência mecânica, provida de
superfície estofada em espuma injetada de
50mm de espessura densidade 50/60 kg/m3.
Na parte inferior abaixo do assento contra
capa em polipropileno texturizado preto que
dispensam o uso de perfil.
R e v e s t i m e n t o : Courissímo com
acabamento que dispensa uso de perfil nas
bordas.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: Altura: 900 mm, Largura do Encosto:
430 mm, Altura do Encosto: 420 mm, Altura
do Assento:
480 mm, Largura do Assento: 460 mm, e
Profundidade do Assento: 430 mm.

Cor: preta.

993,34 109.267,40

09 130 UND CADEIRA GIRATÓRIA COM ESPALDAR
ALTO E BRAÇOS
REGULÁVEIS
Base: Base com estrutura de cinco patas,
com aprox. 700 mm de diâmetro, em resina
de engenharia poliamida (nylon 6), com fibra
de vidro, conferindo assim características de
resistência mecânica, abrasão e produtos
químicos. Alojamento para rodízios que
dispensam o uso de buchas, rodízios duplos
com rodas de 60 mm de diâmetro, eixo
vertical em aço trefilado de 11 mm, dotado
de anel elástico em aço que possibilita
acoplamento fácil e resistência na base
evitando a queda do mesmo. Rodas duplas,
unidas através de eixo horizontal em aço
trefilado, com acabamento em nylon que
permite um deslizamento suave em qualquer
piso.
 
Encosto: Estrutura do encosto alto em
chassi confeccionado em compensado
prensado a quente com lâminas a mescladas
de madeiras selecionadas compensada com
15 mm de espessura, porcas garras
embutidas com alta resistência mecânica,
provida de superfície estofada em espuma
injetada de aprox. 70 mm de espessura
densidade 50/60 kg/m3. Haste de ligação ao
assento através de lamina de aço com aprox.
80 mm de largura x 6,35 mm de espessura
dotada de mecanismo deslizante em nylon
tipo cremalheira para regulagem vertical
embutido internamente com Acabamento em
polipropileno, blindando todo conjunto.
Carenagem em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso de perfil.
Assento: Estrutura do assento Chassi
Confeccionado em compensado prensado a
quente com lâminas mescladas de madeiras
selecionadas compensada com 14 mm de
espessura, porcas garras embutidas com
alta resistência mecânica, provida de

1.775,33 230.792,90



superfície estofada em espuma injetada de
aprox. 80 mm de espessura densidade 50/60
kg/m3. Na parte inferior abaixo do assento
carenagem em polipropileno texturizado
preto que dispensam o uso de perfil.
Revestimento: Revestimento em material
sintético couríssimo dublado com espuma
laminada de 8 mm densidade de 28 kg/m3,
na cor preta.
M e c a n i s m o : Mecanismo com corpo
injetado em liga de alumínio e placa superior
em chapa de aço estampada com vincos que
dão maior resistência mecânica, totalmente
pintada pelo sistema epóxi pó preto, com
resistência, e curados em estufa. Mecanismo
com movimento sincronizado de assento e
encosto e com movimento relax, com
seguintes comandos:
· Regulagem de altura de 100 mm através de
manopla lateral de fácil acesso.
· Bloqueio de movimento em várias posições
anti-impacto.
· Movimento sincronizado entre o encosto e
assento com proporção de
deslocamento 2x1 respectivamente, através
de botão lateral de fácil acesso.
· Ajuste de tensão através de manipulo
lateral com sinalizador de tensão de acordo
com o biótipo e peso do usuário.
· Suporte de encosto em chapa de aço fixada
ao mecanismo para formar o conjunto de
regulagens, criando assim sistema anti-
impacto para o encosto que impede o
choque do encosto com o usuário por
ocasião do desbloqueio do mesmo.
· A ligação do assento ao encosto é feita
através de parafusos com rosca métrica e
arruelas de pressão e a coluna central
através de cone Morse.
· Ajuste horizontal do assento com sistema
deslizante com curso de 50 mm, com
intervalos de acordo com o biótipo do
usuário, através de botão de fácil acesso.
· Altura do assento extraída com auxílio de
gabarito de carga de acordo com norma.
 
Braços: Estrutura fabricada em corpo de
engenharia termoplástica de alta resistência
mecânica em forma de “T” na cor preta,
apoio anatômico com medidas mínimas para
o apoio de 240 mm de profundidade e 80
mm de largura com camada superficial em
poliuretano integral-skim, regulável de
altura no mínimo 03 posições e com os
seguintes comandos:
· Ajuste de altura através de botão de 100
mm.
· Abertura de ângulo 45°graus.
· Abertura lateral do apoio de braço.

 
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: Altura: 1100 mm, Altura do Encosto:
600 mm, Largura do Encosto: 480/450 mm,
Largura do assento: 500 mm, Altura do
Assento: 420/520 mm, Profundidade do
assento: 490 mm.



10 10 UND GAVETEIRO VOLANTE COM 04
(QUATRO) GAVETAS -
460x500x690MM
Especificações:
Tampo e base confeccionado em partícula de
madeira (MDP), com no mínimo 25 mm de
espessura, laterais, frente e fundo, com no
mínimo 18 mm de espessura. Acabamento,
em ambas as faces, com laminado
melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos dos corpos e
gavetas, com fita borda de (PVC) extrudado
de 0,45mm de espessura na mesma cor do
laminado melamínico. Fixação de todo
gaveteiro feita através de parafuso minifix.
Cor: Carvalho.
Corpo das gavetas (quatro) confeccionada
em chapa de aço fina a frio com 1,2 mm de
espessura, pintura eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons, na cor preta, dotadas
de corrediças em aço estampado com roletes
de nylon, sistema de freio que delimita a
abertura da gaveta, capacidade de carga de
até 20 Kg, em cada gaveta. Fechadura
cilíndrica quatro pinos com fechamento
simultâneo de todas as gavetas, puxador
alça em zamak cromo acetinado.
Base com rodizio duplo, com rodas de 50
mm de diâmetro.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 460 (L) x 500 (P) x 690 (A) mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

1.217,80 12.178,00

11 10 UND GAVETEIRO VOLANTE COM 03 (TRÊS)
GAVETAS -
400x520x540MM
Especificações:
Tampo e base confeccionado em partícula de
madeira (MDP) com no mínimo 25 mm de
espessura, laterais, frente e fundo, com no
mínimo 18 mm de espessura. Acabamento,
em ambas as faces, com laminado
melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos dos corpos e
gavetas, com fita borda de (PVC) extrudado
de 0,45mm de espessura na mesma cor do
laminado melamínico. Fixação de todo
gaveteiro feita através de parafuso minifix.
Cor: Carvalho.
Corpo das gavetas (três) confeccionada em
chapa de aço fina a frio com 1,2 mm de
espessura, pintura eletrostática em epóxi
mínima de 40 mícrons, na cor preta, dotadas
de corrediças em aço estampado com roletes
de nylon, sistema de freio que delimita a
abertura da gaveta, capacidade de carga de
até
20 Kg, em cada gaveta. Fechadura cilíndrica
quatro pinos com fechamento simultâneo de
todas as gavetas, puxador alça em zamak
cromo acetinado.
Base com rodizio duplo, com rodas de 50
mm de diâmetro.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 400 (L) x 520 (P) x 540 (A) mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

1.191,38 11.913,80



12 10 UND JOGO DE MESA QUADRADA, COM 04
CADEIRAS COLORIDAS, PARA
BRINQUEDOTECA
Confeccionada em madeira de alta qualidade
e resistência. Mesa na cor branca e cadeiras
coloridas (nas cores verde, vermelha,
amarela, e azul).
Medidas Aproximadas:
Mesa Quadrada: Tampo de 60,5x60,5 cm,
espessura de 3 cm, altura de 58 cm.

Cadeira: Largura: 36 cm, altura total: 62 cm,
profundidade: 36,5 cm e largura do assento:
32 cm.

977,22 9.772,20

13 15 UND JOGO DE MESA
REDONDA PARA COZINHA, COM 04
CADEIRAS
Tampão da mesa redonda em mármore, com
estrutura da base em aço com pintura epóxi
na cor preta e com tratamento anti-corrosão
e sapatas em plástico para proteção da base
na cor preta. Cadeiras com estrutura em aço
e encosto com pintura epóxi na cor preta,
com estrutura dos assentos em compensado
e espuma D- 10, revestida em material
sintético na cor preta e sapatas em plástico
para proteção dos “pés” na cor preta.
Garantia mínima de 12 meses.
Medidas Aproximadas:
Medida da Mesa (A x L x P) 77cm x 80cm x
80cm
Medida da Base (A x L x P) 75cm x 46cm x
46cm
Medida do Tampo (L x C x E) 80cm x 80cm x
2cm

Medida da Cadeira (A x L x P) 87cm x 38cm x
51cm.

1.240,00 18.600,00



14 30 UND LONGARINA DE ESPERA 03 LUGARES,
ESPALDAR MÉDIO E SEM BRAÇOS
Estrutura: Confeccionada com base
horizontal inferior em tubo mecânico de aço
elíptico de aprox. 30X60X1,6 mm formato
arqueado através de prensagem mecânica.
Ponteiras e sapatas formando um único
conjunto o qual confere resistência sem
incorrer na queda das mesmas.
Coluna vertical em tubo mecânico de aço
oblongo de aprox. 30x90x1,9 mm. Base
horizontal em tubo mecânico retangular de
aprox. 30x70x 1,90mm com plataformas
estampadas em chapa de aço
3 mm soldadas para montagem dos assentos.
A união das bases laterais com a base
horizontal superior através de parafusos
com acabamentos em polipropileno
conferindo acabamento a todo conjunto e
não ficando soldas aparentes, com pintura
eletrostática epóxi pó na cor preta curada
em estufa a 250° graus, sapatas em nylon
fixadas na base evitando o atrito
diretamente ao piso.
Encosto: Estrutura do encosto em chassi
confeccionado em compensado prensado a
quente com lâminas mescladas de madeiras
selecionadas compensada com 15 mm de
espessura, porcas e garras embutidas com
alta resistência mecânica, provida de
superfície estofada em espuma injetada de
aprox. 70 mm de espessura densidade 50/60
kg/m3. Haste de ligação ao assento através
de lâmina de aço com aprox. 80 mm de
largura x 6,35 mm de espessura embutido
internamente. Carenagem em polipropileno
texturizado preto que dispensam o uso de
perfil.
Assento: Estrutura do assento chassi
confeccionado em compensado prensado a
quente com lâminas mescladas de madeiras
selecionadas compensada com 14 mm de
espessura, porcas e garras embutidas com
alta resistência mecânica, provida de
superfície estofada em espuma injetada de
aprox. 80 mm de espessura, densidade
50/60 kg/m3. Na parte inferior abaixo do
assento carenagem em polipropileno
texturizado preto que dispensam o uso de
perfil.
Revestimento: Revestimento em material
sintético couríssimo dublado com espuma
laminada de 8 mm densidade de 28 kg/m3,
na cor preta. Com acabamento que dispensa
uso de perfil nas bordas.
Todas as peças metálicas do conjunto com
acabamento em pintura eletrostática a pó
com resina a base de epóxi e poliéster
formando uma camada mínima de 50/60
micra de espessura, curadas em estufa a
uma temperatura aproximada de 250°.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: Altura: 900 mm, Altura do Encosto:
450 mm, Largura do Encosto: 480/450 mm,
Altura do Assento: 440 mm, Largura do
assento: 500 mm, Profundidade do assento:
490 mm, Comprimento da longarina: 1700
mm.

Cores: Preta

1.672,83 50.184,90

15 15 UND MESA DE TRABALHO ANGULAR, COM
03 (TRÊS) GAVETAS -
1600/600x1600/600x740mm
Especificações: Tampos
Confeccionado em fibra de madeira
aglomerada de média densidade (MDP) com
no mínimo 25 mm de espessura. Face frontal
angular arqueado com dialogo. Acabamento,
em ambas as faces, com laminado
melamínico de baixa pressão amadeirado.
Encabeçamento nos topos com fita borda
PVC de no mínimo 2,5 mm de espessura.
Dotado de passa cabos em polipropileno
injetado c/ diâmetro central de Ø 70 mm,
composto p/ tampa externa superior em

2.891,06 43.365,90



formato oblongo c/ 04 saídas independentes
p/ o cabeamento, guia central e tampa
externa inferior em formato circular com
divisores p/ a acomodação do cabeamento.
Sistema de fixação dos pés é feita através de
bucha e parafuso com rosca milimétrica,
facilitando a montagem e desmontagem da
mesa sem danificar o produto.
Painéis frontais
Confeccionados em fibra de madeira
aglomerada de baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de espessura.
Acabamento em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos com fita borda de
PVC 0,45 mm de espessura.
Painel lateral
Fabricados em fibra de madeira aglomerada
com 25 mm de espessura. Acabamento, em
ambas as faces, com laminado melamínico
de baixa pressão (BP). Encabeçamento da
parte frontal, posterior e nos topos
transversais com fita borda PVC de 2,5 mm
de espessura. Dotados de sapatas
niveladoras de polipropileno injetado e haste
metálica com regulagem através de rosca
M6. Fixação ao tampo feita através de
parafuso minifix com bucha nylon.
Sendo estes painéis laterais, na largura do
tampão da mesa, ou seja, 600 mm.
Pé sextavado
Produzidos em chapa de aço fino frio 1,06
mm de espessura. Pintura eletrostática em
epóxi cor a definir, espessura mínima de
40 mícrons. Nivelador de polipropileno
injetado e haste metálica com regulagem.
Fixação ao tampo feita através de parafuso
M6x16 com bucha metálica M6X15. Recurso
interno para passagem da fiação.
Gaveteiro fixo 03 gavetas
Corpo, frentes e gavetas internas
confeccionadas em fibra de madeira
aglomerada (MDP) com no mínimo 18 mm
de espessura. Acabamento, em ambas as
faces, com laminado melamínico de baixa
pressão (BP). Corpo e gavetas internas com
encabeçamentos nos topos com borda de
(PVC) 0,45 mm de espessura, frentes com
fita borda de (PVC) 2,0 mm de espessura.
Fundo das gavetas em eucaplac 3 mm de
espessura. Gavetas internas dotadas de
corrediças telescópica, sistema de freio que
delimita a abertura da gaveta, capacidade de
carga de no mínimo 5 Kg, em cada gaveta.
Fechadura cilíndrica quatro pinos com
fechamento simultâneo de todas as gavetas,
puxador alça em zamak cromo acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de aço fina a frio
com 1,2 mm de espessura, pintura
eletrostática em epóxi mínima de 40
mícrons. Dotadas de pontos para conectar
tomadas elétricas, lógicas e de dados.
Montagem toda em sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Medidas, podendo variar em até 5% (cinco
por cento), para mais ou para menos:
1600/600x1600/600x740 mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)

16 30 UND MESA DE TRABALHO ANGULAR, COM
03 (TRÊS) GAVETAS -
1400/600x1400/600x740mm
Especificações: Tampo
Confeccionado em fibra de madeira
aglomerada de média densidade (MDP) com
no mínimo 25 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos com fita borda

2.271,40 68.142,00



PVC de no mínimo 2,5 mm de espessura.
Dotado de passa cabos em polipropileno
injetado c/ diâmetro central de Ø 70 mm,
composto p/ tampa externa superior p/ o
cabeamento, guia central e tampa externa
inferior em formato circular com divisores p/
a acomodação do cabeamento. Sistema de
fixação dos pés é feita através de bucha e
parafuso com rosca milimétrica, facilitando a
montagem e desmontagem da mesa sem
danificar o produto. Cor: Carvalho.
Painel frontal
Confeccionados em fibra de madeira
aglomerada de baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de espessura.
Acabamento em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos com fita borda de
PVC 0,45 mm de espessura. Cor: Carvalho.
Sendo estes painéis laterais, na largura do
tampão da mesa, ou seja, 740 mm.
Painel lateral
Fabricados em fibra de madeira aglomerada
com no mínimo 25 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento da parte frontal, posterior e
nos topos transversais com fita borda PVC
de no mínimo 2,5 mm de espessura. Dotados
de sapatas niveladoras de polipropileno
injetado e haste metálica com regulagem
através de rosca M6. Fixação ao tampo feita
através de parafuso minifix com bucha
nylon.
Sendo estes painéis laterais, na largura do
tampão da mesa, ou seja, 600 mm.
Pé sextavado
Produzidos em chapa de aço fino frio 1,06
mm de espessura. Pintura eletrostática em
epóxi, espessura mínima de 40 mícrons.
Nivelador de polipropileno injetado e haste
metálica com regulagem. Fixação ao tampo
feita através de parafuso M6x16 com bucha
metálica M6X15. Recurso interno para
passagem da fiação.
Gaveteiro fixo 03 gave’tas
Corpo, frentes e gavetas internas
confeccionadas em fibra de madeira
aglomerada (MDP) com no mínimo 18 mm
de espessura. Acabamento, em ambas as
faces, com laminado melamínico de baixa
pressão (BP). Corpo e gavetas interna com
encabeçamentos nos topos com borda de
(PVC) 0,45 mm de espessura, frentes com
fita borda de (PVC) 2,0 mm de espessura.
Fundo das gavetas em eucaplac 3 mm de
espessura. Gavetas internas dotadas de
corrediças telescópica, sistema de freio que
delimita a abertura da gaveta, capacidade de
carga de no mínimo 5 Kg, em cada gaveta.
Fechadura cilíndrica quatro pinos com
fechamento simultâneo de todas as gavetas,
puxador alça em zamak cromo acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de aço fina a frio
com 1,2 mm de espessura, pintura
eletrostática em epóxi mínima de 40
mícrons. Dotadas de pontos para conectar
tomadas elétricas, lógicas e de dados.
Montagem toda em sistema mini-fix e
cavilhas/ buchas em metal, possibilitando a
montagem e desmontagem dos mesmos,
várias vezes, sem perder a qualidade.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 1400/600x1400/600x740mm.

Cor: a definir (seguindo o padrão existente na
Defensoria Pública)



17 30 UND MESA DE TRABALHO LINEAR 03
(TRÊS) GAVETAS FIXAS -
1200x600x740MM
Especificações:
Tampo
confeccionado em partícula de madeira
(MDP) com no mínimo 25 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos com fita borda
PVC de 2,5 mm de espessura. Dotado de
passa cabos em polipropileno injetado c/
diâmetro central de Ø70 mm, composto p/
tampa externa superior em formato oblongo
c/ 04 saídas independentes p/ o cabeamento,
guia central e tampa externa inferior em
formato circular com divisores p/ a
acomodação do cabeamento. Sistema de
fixação a os pés é feita através de bucha e
parafuso com rosca milimétrica, facilitando a
montagem e desmontagem da MESA sem
danificar o produto. Cor: Carvalho.
Painel frontal
Confeccionados em fibra de madeira
aglomerada de baixa densidade (MDP) com
no mínimo 18 mm de espessura.
Acabamento em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento nos topos com fita borda de
PVC 0,45 mm de espessura. Cor: Carvalho.
Painel lateral

Fabricados em fibra de madeira aglomerada
com no mínimo 25 mm de espessura.
Acabamento, em ambas as faces, com
laminado melamínico de baixa pressão (BP).
Encabeçamento da parte frontal, posterior e
nos topos transversais com fita borda PVC de
2,5 mm de espessura. Dotados de sapatas
niveladoras de polipropileno injetado e haste
metálica com regulagem através de rosca
M6. Fixação ao tampo feita através de
parafuso minifix com bucha nylon. Cor:
Carvalho.
Sendo estes painéis laterais, na largura do
tampão da mesa, ou seja, 600 mm.
Gaveteiro fixo 03 gavetas
Corpo, frentes e gavetas internas
confeccionadas em fibra de madeira
aglomerada (MDP) com no mínimo 18 mm
de espessura. Acabamento, em ambas as
faces, com laminado melamínico de baixa
pressão (BP). Corpo e gavetas internas com
encabeçamentos nos topos com borda de
(PVC) 0,45mm de espessura, frentes com
fita borda de (PVC) 2,0 mm de espessura.
Fundo das gavetas em eucaplac 3 mm de
espessura. Gavetas internas dotadas de
corrediças telescópica, sistema de freio que
delimita a abertura da gaveta, capacidade de
carga de no mínimo 5 Kg, em cada gaveta.
Fechadura cilíndrica quatro pinos com
fechamento simultâneo de todas as gavetas,
puxador alça em zamak cromo acetinado.
Calhas
Confeccionada em chapa de aço fina a frio
com 1,2mm de espessura, pintura
eletrostática em epóxi mínima de 40
mícrons, na cor preta. Dotadas de pontos
para conectar tomadas elétricas, lógicas e
de dados.
Medidas Aproximadas: podendo variar em
até 5% (cinco por cento), para mais ou para
menos: 1200x600x740mm.

Cor: à definir (seguindo o padrão existente
na Defensoria Pública)
 

991,25 29.737,50

18 30 UND POLTRONA PRESIDENTE, BASE
GIRATÓRIA CROMADA E BRAÇOS EM
ALUMÍNIO
Poltrona com espaldar alto estruturado
em madeira multilaminada moldada
anatomicamente a quente com pressão de
10 Kgf/cm², com espessura mínima de 12
mm;

2.435,53 73.065,90



Contracapa confeccionada em madeira
compensada com espessura mínima de 6
mm, revestido em tecido corvim, provida de
superfície estofada em espuma laminada
com densidade entre 18/23 kg/m³ com
espessura média de 50 mm. Largura mínima
de 500 mm e altura mínima de 740 mm. O
espaldar é interligado a base inferior da
estrutura do assento através de uma chapa
de aço em “L” com largura de 100 mm com
espessura mínima de 6,35 mm, pintada em
tinta epóxi pó na cor preto liso.
Assento: Estruturado em madeira
multilaminada moldada anatomicamente a
quente com pressão de 10 Kgf/cm², com
espessura mínima de 12 mm;
Contracapa confeccionada em madeira
compensada com espessura mínima de 6
mm, revestido em tecido corvim, provida de
superfície estofada em espuma laminada
com densidade entre 45/55 kg/m³ com
espessura média de 50 mm. Profundidade
mínima de 480 mm e largura mínima de 540
mm.
Revestimento: Assento/encosto em tecido
corvim com peso 450g (+ / - 5%) por metro
quadrado, com solidez a luz, cor, ao pilling e
flamabilidadeauto- extinguível com suporte
têxtil de poliéster e algodão. Com costuras
duplas no centro e laterais respectivamente.
Apoia-braços: Estrutura fabricada em
formato anatômico em corpo de alumínio
polido com espessura de 4 mm, medindo
380 mm de comprimento e 55 mm de
largura, fixados na estrutura do assento e
encosto através de parafusos métricos.
Possui apóia-braço injetado em poliuretano
integral-skin semirrígido na parte superior
da estrutura do braço na cor preta. Medidas
externas aproximadas de 280 x 55 mm.
Mecanismo: Mecanismo de inclinação com
sistemas de regulagem de tensão e altura.
Conjugados através de manípulo regulador e
alavanca localizada do lado direito (posição
sentada); Sistemas de inclinação e
regulagem de assento e encosto são
conjugados através do manípulo e alavanca
reguladora localizado do lado esquerdo.
Possui reclinação sincronizada do assento e
encosto, assento de -1º à -12º e reclinação
do encosto de 0º à 20º com ajuste em 05
posições, sistema anti- impacto e com
regulagem de tensão da mola através de
manípulo localizada na lateral esquerda do
assento. O mecanismo possui sistema de
regulagem de altura por meio de alavanca
localizada na lateral direita do assento.
Pistão: Pistão com regulagem de altura por
acionamento a gás com 80mm de curso
aproximadamente, fabricado em tubo de aço
de 50mm e 1,50mm de espessura.
Acabamento em pintura eletrostática
realizado por processo totalmente
automatizado em tinta epóxi pó na cor preto
liso, revestindo totalmente a estrutura com
película de aproximadamente 60 mícron com
propriedades de resistência e agentes
químicos, com pré- tratamento
antiferruginoso. Bucha guia injetada em
resina de engenharia poliacetal de alta
resistência ao desgaste e calibrada
individualmente com precisão de 0,03mm.
Pistão a gás para regulagem de altura em
conformidade com a norma DIN 4550 classe
4, fixados ao tubo central através de porca
rápida. O movimento de giro da coluna é
sobre rolamento de esfera tratadas
termicamente garantindo alta resistência ao
desgaste e mínimo atrito suavizando o
movimento de rotação. Seu sistema preciso
de acoplamento ao mecanismo e a base dá-
se através de cone morse, o que confere
facilidade para montagem e casos eventuais
de manutenção. Capa telescópica de 03
elementos, injetada em polipropileno
texturizado que proporciona ótimo
acabamento e proteção à coluna central,



sendo elemento de ligação estética entre a
base e o mecanismo.
Base: Base giratória com diâmetro de 700
mm, produzida por processo de injeção em
alumínio com acabamento polido, composta
por cinco patas de alumínio fundido e polido,
resistência mecânica,
conferindo assim características de
resistência a abrasão e produtos químicos.
Seu sistema preciso de acoplamento a coluna
central dá-se através de cone morse, o que
confere facilidade para montagem e casos
eventuais de manutenção com alojamento
para rodízios que dispensam o uso de buchas
com eixo vertical em aço trefilado de
11 mm, dotado de anel elástico em aço que
possibilita acoplamento fácil e resistência na
base evitando a queda do mesmo.
Rodízios: Rodízio duplo, com rodas de 50
mm de diâmetro injetadas em resina de
engenharia poliamida (nylon 6), com aditivo
anti- ultravioleta e modificador de impacto,
banda de rodagem macia. A roda tem cores
diferentes no centro e na banda de rodagem.
Material flexível poliuretano, próprio para
pisos frios, eixo vertical em aço trefilado
1010/1020 com diâmetro de 11 mm, eixo
horizontal também em aço trefilado
1010/1020 com diâmetro de 8 mm. O eixo
vertical é dotado de anel elástico em aço que
possibilita o acoplamento fácil e seguro à
base. Este tipo de rodízio é recomendado
para o uso sobre pisos revestidos de pedra,
madeira, cerâmica e cobertos por carpete ou
similares.quaisquer outros não
Cores: preta

 

Grupo 01 - Sofás



19 08 UND SOFÁ DE 01 (UM) LUGAR
Caixas: Confeccionado em MDF 6 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma anatômica laminada de 110x200 mm
com densidade entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e largura mínima de 700
mm. Conjunto estofado e revestido em tecido
courvin na cor preto com costuras laterais.
Assento: Confeccionado em MDP 15 mm de
espessura provida de superfície estofada em
espuma laminada de 700x700 mm com
espessura média de 120 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin na cor preto
com costuras laterais, fixado a caixa através
de 02 cantoneiras 30x30 mm não aparentes.
Caixa: Confeccionado em quadro MDP 18
mm com altura de 220 mm e dimensões de
700x660 mm presas entre si por grampo de
aço 14x50 mm e revestido em tecido courvin
na cor preto.
Braços: Confeccionado em MDP 25 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido courvin com peso
450g (+ / - 5%) por metro quadrado, com
solidez a luz, cor, ao pilling e flamabilidade
auto- extinguível, com suporte têxtil de
poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em aço inox
polida com 15x15x1,5 mm cortados em 45° e
soldados com solda inox, que permite um
fechamento total sem respingos e bolhas
com perfeito acabamento (polimento). Na
parte inferior, sapatas cromada com base
em nylon com regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa, assento, encosto e
braços são encaixados dentro da estrutura.
Acabamento de cromagem: Processo de
cromagem feito por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador contra
ferrugem, polimento mecânico, desengraxe
químico 100% e banho de níquel de 20 a 25
minutos,
camada de 18 a 25 mícron,
cromo de 45 a 60 segundos; água quente a
100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
Largura da superfície do assento: 700 mm;
Profundidade da superfície do assento: 500
mm;

Extensão vertical do encosto: 370 mm;
Largura do encosto: 700 mm.

4.436,17 35.489,36



20 03 UND SOFÁ DE 02 (DOIS) LUGARES
Caixas: Confeccionado em MDF 6 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma anatômica laminada de 110x200mm
com densidade entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e largura mínima de 700
mm. Conjunto estofado e revestido em tecido
courvin na cor preto com costuras laterais.
Assento: Confeccionado em MDP 15 mm de
espessura provida de superfície estofada em
espuma laminada de 700x700 mm com
espessura média de 120 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin na cor preto
com costuras laterais, fixado a caixa através
de 02 cantoneiras 30x30 mm não aparentes.
Caixa: Confeccionado em quadro MDP 18
mm com altura de 220 mm e dimensões de
700x660 mm presas entre si por grampo de
aço 14x50 mm e revestido em tecido courvin
na cor preto.
Braços: Confeccionado em MDP 25 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido courvin com peso
450g (+ / - 5%) por metro quadrado, com
solidez a luz, cor, ao pilling e flamabilidade
auto-extinguível, com suporte têxtil de
poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em aço inox
polida com 15x15x1,5 mm cortados em 45° e
soldados com solda inox, que permite um
fechamento total sem respingos e bolhas
com perfeito acabamento (polimento). Na
parte inferior, sapatas cromada com base em
nylon com regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa, assento, encosto e
braços são encaixados dentro da estrutura.
Acabamento de cromagem: Processo de
cromagem feito por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador contra
ferrugem, polimento mecânico, desengraxe
químico 100% e banho de níquel de 20 a 25
minutos, camada de 18 a 25 mícron, cromo
de 45 a 60 segundos; água quente a 100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
Largura da superfície de cada assento: 700
mm;
Profundidade da superfície do assento: 500
mm;
Extensão vertical do encosto: 370 mm;
Largura de cada encosto: 700 mm.

 

5.757,33 17.271,99



21 01 UND SOFÁ DE 03 (TRÊS) LUGARES
Caixas: Confeccionado em MDF 6 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma anatômica laminada de 110x200mm
com densidade entre 23kg/m3. Altura
mínima de 370 mm, e largura mínima de 700
mm. Conjunto estofado e revestido em tecido
courvin na cor preto com costuras laterais.
Assento: Confeccionado em MDP 15 mm de
espessura provida de superfície estofada em
espuma laminada de 700x700 mm com
espessura média de 120 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido courvin na cor preto
com costuras laterais, fixado a caixa através
de 02 cantoneiras 30x30 mm não aparentes.
Caixa: Confeccionado em quadro MDP 18
mm com altura de 220 mm e dimensões de
700x660 mm presas entre si por grampo de
aço 14x50 mm e revestido em tecido courvin
na cor preto.
Braços: Confeccionado em MDP 25 mm de
espessura, provida de superfície estofada em
espuma laminada 650x570 mm com
espessura média de 150 mm e densidade
entre 23kg/m3. Conjunto estofado e
revestido em tecido
Revestimento: Tecido courvin com peso
450g (+ / - 5%) por metro quadrado, com
solidez a luz, cor, ao pilling e flamabilidade
auto-extinguível, com suporte têxtil de
poliéster e algodão.
Estrutura: Confeccionada em aço inox
polida com 15x15x1,5 mm cortados em 45° e
soldados com solda inox, que permite um
fechamento total sem respingos e bolhas
com perfeito acabamento (polimento). Na
parte inferior, sapatas cromada com base em
nylon com regulagem de altura para
nivelamento. Toda caixa, assento, encosto e
braços são encaixados dentro da estrutura.
Acabamento de cromagem: Processo de
cromagem feito por decapagem ácido
sulfúrico 10%, neutralizador contra
ferrugem, polimento mecânico, desengraxe
químico 100% e banho de níquel de 20 a 25
minutos, camada de 18 a 25 mícron, cromo
de 45 a 60 segundos; água quente a 100º.
Medidas Aproximadas:
Altura do assento: 450 mm;
Largura da superfície de cada assento: 700
mm;
Profundidade da superfície do assento: 500
mm;
Extensão vertical do encosto: 370 mm;
Largura de cada encosto: 700 mm.

7.096,00 7.096,00

TOTAL GERAL R$
906.478,00

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. A fim de aferir as alternativas possíveis de soluções no mercado, foi realizado levantamento de contratações similares feitas por outros
órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração, nos termos do art. 3º, IV, Anexo II, do Ato DPE-TO nº 126/2023 c/c art. 7º, III, a, da IN nº 40/2020.

5.2. Contratações Similares
5.2.1. Ao realizar levantamento de contratações similares no Portal de Compras do Governo Federal, por meio da Consulta Detalhada de
Compras Públicas (https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada), foi possível identificar contratações de
outros órgãos da Administração Pública cujo objeto assimila-se ao do presente Estudo Técnico Preliminar. Entre as contratações similares
analisadas pode-se citar:

Pregão UASG Data

Pregão Eletrônico Nº
23/2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado Tocantins – Código da
UASG: 389094

Edital a partir de:
13/09/2023

Pregão Eletrônico Nº
18/2023 Secretaria da Educação do Estado do Tocantins – Código da UASG: 926164 Edital a partir de:

04/08/2023
Pregão Eletrônico Nº
07/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS - Código da UASG:
989311

Edital a partir de:
13/07/2023

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada


Pregão Eletrônico Nº
15/2023

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins - Código da
UASG: 158131

Edital a partir de:
09/08/2023

Pregão Eletrônico Nº
18/2023 Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins - Código da UASG: 925814 Edital a partir de:

24/02/2023

 
5.3. Formas de Contratação
5.3.1. Considerando as peculiaridades do objeto pleiteado, vislumbram-se as seguintes possibilidades de contratação:

Solução Descrição
01 Licitação para entrega imediata dos produtos e seu respectivo armazenamento no almoxarifado da instituição, com sua

requisição e utilização conforme demanda;
02 Fazer licitação, com registro de preços, para eventual aquisição dos materiais, quando ocorrer a demanda.

 
5.3.2. A solução 01: A solução proposta não se mostra adequada para a Defensoria Pública devido ao tamanho considerável dos móveis, o
que demandaria um espaço significativo para armazenamento. Além disso, isso acarretaria em um comprometimento precoce do
orçamento, o que pode não ser necessário, considerando a disponibilidade financeira da DPE-TO. Adicionalmente, a imprevisibilidade da
demanda torna difícil determinar a quantidade necessária para uma compra imediata.

5.3.3. Solução 02: A solução que melhor atende às necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins é a Licitação por Sistema
de Registro de Preços (SRP). Esse processo tem o objetivo de registrar os preços de fornecedores que se comprometem a fornecer bens ou
serviços durante a vigência da Ata de Registro de Preços, para futuras contratações que possam ocorrer ao longo desse período. O SRP é
respaldado pela Lei 14.133/21 e oferece uma vantagem substancial, pois reduz a necessidade de realizar múltiplas licitações. Através de
um único processo licitatório, a Administração pode adquirir o objeto quantas vezes forem necessárias, dentro do prazo de validade da ata,
respeitando os limites máximos previamente licitados.

5.4. Detalhamento da Solução
5.4.1. Considerando que os serviços previstos no presente Estudo são de natureza comum, posto que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei
14.133/2021, torna-se imperiosa a adoção do pregão como modalidade de licitação a ser adotada.

5.4.2. Tal se deve ao fato de que o pregão é modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço, nos termos do art. 6º, XLI, da lei de licitações.

5.4.3. Portanto, para a Defensoria Pública do Estado do Tocantins a solução que se demonstra mais viável é a realização de licitação, com
registro de preços, para eventual aquisição dos mobiliário, pois pelas características e natureza dos produtos, a demanda é eventual e não
se pode definir previamente o quantitativo a ser utilizado.
 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. A composição dos preços de referência foi realizada pela Coordenadoria de Compras com base na Instrução Normativa nº 65/2021, do
Ministério da Economia, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens
e contratação de serviços em geral, seguindo os parâmetros abaixo:

6.1.1. Parâmetro II (inciso II do Art. 5º da IN nº 65/2021) - Aquisições e contratações similares de entes públicos, firmados no período de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório:

·Relatório do Banco de Preços (0813948)
6.1.2. Parâmetro III (inciso III do Art. 5º da IN nº 65/2021) - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada e sites de domínio
amplo, desde que estejam compreendidos no intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório:
 

·Pesquisa de Preço em sites de Domínio Amplo (0813946)
 
6.1.3. Parâmetro IV (inciso IV do Art. 5º da IN nº 65/2021) - Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório. Dessa forma, solicitamos orçamentos através de contatos telefônicos e correspondências eletrônicas com
diversas empresas (0787911), obtendo propostas das seguintes:

·Formaoffice (0813935).
·MB Escritórios Inteligentes (0813938)
·Flexi Base (0813941)
·Mate X (0813943)

 
6.2. Considerando os princípios administrativos da economicidade e vantajosidade que norteiam as licitações, para o cálculo dos itens: 1, 5,
6, 7, 9 e 19, foi utilizada a fórmula da mediana, para os demais itens utilizamos a fórmula da Média +30%.

6.3. Assim, o valor estimado do procedimento licitatório é de R$ 906.478,00 (novecentos e seis mil, quatrocentos e setenta e oito
reais), conforme metodologia prevista neste Estudo Técnico Preliminar e montante evidenciado na Planilha Estimativa de Preços
elaborada pela Coordenadoria de Compras (C.V. 0813994).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.

7.1. A solução abrange a licitação com adoção do sistema de registro de preços para a aquisição de mobiliário para atender as
necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1. Como é cediço, o parcelamento é princípio a ser seguido na condução das compras públicas quando tecnicamente viável e
economicamente vantajoso consoante expresso no art. 40, inciso V, b, da Lei 14.133/2021.

8.2. Entretanto, a lei estabelece critérios em que o parcelamento não será adotado, como quando a economia de escala, a redução de
custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor, nos termos § 3°,
inciso I, art. 40 do mesmo dispositivo.

8.3. Sob a égide de tais critérios, a licitação seguirá na sua maioria por item, com exceção dos itens 19,20,21 que optou-se pelo
agrupamento pois os bens possuem a mesma natureza e guardam relação entre si. Tal medida visa à padronização do design, tonalidade e
acabamento dos móveis que comporão os ambientes de trabalho, e também garantir um mínimo de estética e identidade visual apropriada
já que os itens fazem parte de um
conjunto que deverá ser harmônico entre si.



9. RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1. A contratação de mobiliários tem como objetivo principal garantir a preservação do patrimônio público, refletindo o compromisso do
órgão com a gestão responsável dos recursos disponíveis. A qualidade dos móveis nos ambientes desempenha um papel fundamental na
criação de um ambiente de trabalho eficiente e confortável. Móveis de qualidade não apenas proporcionam maior conforto aos servidores,
mas também contribuem para a estética e o profissionalismo dos espaços, criando um ambiente propício para a realização das atividades
diárias.
 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

10.1. A presente contratação requer por parte da administração o acompanhamento de comissão ou servidores aptos para analisar, julgar e
receber os materiais solicitados, de forma a verificar que todas
as especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas.
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;

11.1. No âmbito institucional, guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida neste Estudo os contratos a seguir
relacionados:

Ata de
Registro de
Preços nº
32/2022

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de mobiliário para atender as demandas gerais da Defensoria Pública
do Estado do Tocantins – DPE-TO e específicas da Escola Superior da Defensoria Pública – ESDEP e do Conselho Superior
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins - CSDP.
Vigência: 31/12/2023

Ata de
Registro de
Preços nº
13/2022

Objeto: Registro de preços para eventual Aquisição de mobiliário, para atender as demandas da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins – DPE-TO.
Vigência: 31/12/2023

PREGÃO
ELETRÔNICO
Nº 37/2023

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de reforma
com fornecimento de peças de poltronas, cadeiras e longarinas, para atender as demandas da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins – DPE-TO.
Vigência: (Aviso de Licitação, C.V. 08009412 – CPL, prevista para 01 de novembro de 2023, às 08h30m)

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Os impactos ambientais até a entrega do mobiliário nas instalações é de responsabilidade dos fornecedores e estes devem respeitar
os aspectos de sustentabilidade previstos na legislação vigente

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE
A QUE SE DESTINA.
13.1. Diante das informações apresentadas neste Estudo Técnico Preliminar, é evidente a viabilidade da condução de um procedimento
licitatório na modalidade pregão, com o critério de seleção sendo o menor preço, com o propósito de realizar a contratação de mobiliários
para a Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, s/nº, Plano Diretor Sul, CEP: 77.021- 654, em
Palmas-TO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.248.660/0001-35, neste ato representada por seu Primeiro Subdefensor Público-Geral, Pedro Alexandre
Conceição A. Gonçalves, nomeado pelo Ato nº 299 de 29 de novembro de 2022, publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins nº
373, de 29/11/2022, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202...,
publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de
acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de mobiliário, para atender as demandas das unidades da Defensoria
Pública do Estado do Tocantins, conforme quantidades, condições e especificações constantes no ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico nº __/2023.
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, os fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ITEM QTD. ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO

VALOR PRAZO
GARANTIA

UNITÁRIO TOTAL

1 15      

2 20      

3 20      

4 30      

5 10      

6 20      



7 15      

8 88      

9 22      

10 104      

11 26      

12 10      

13 10      

14 10      

15 15      

16 30      

17 15      

18 30      

19 30      

20 30      

GRUPO 1

21 08      

22 03      

23 01      

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1. O órgão gerenciador será a Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de
preços, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão
ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para o aderente.
4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o gerenciador e o aderente, independentemente do número de órgãos ou entidades que aderirem à ata de registro de preços.
4.7. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.5, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia útil subsequente a contar da publicação do seu extrato em
Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.



5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação,poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata
de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão
gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do
item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os
órgãos.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão gerenciador para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos n oart. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela



entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.
7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações do aderente, caso no qual
caberá ao respectivo órgão a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão.
 
Palmas, ___/___/___
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
 
 

FORNECEDOR REGISTRADO
 

Anexo 1
1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ITEM QTD. ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO

VALOR PRAZO
GARANTIA

UNITÁRIO TOTAL

1 15      

2 20      

3 20      

4 30      

5 10      

6 20      

7 15      

8 88      

9 22      

10 104      

11 26      



12 10      

13 10      

14 10      

15 15      

16 30      

17 15      

18 30      

19 30      

20 30      

GRUPO 1

21 08      

22 03      

23 01      

       

 
2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ITEM QTD. ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO

VALOR PRAZO
GARANTIA

UNITÁRIO TOTAL

1 15      

2 20      

3 20      

4 30      

5 10      

6 20      

7 15      

8 88      

9 22      

10 104      

11 26      

12 10      

13 10      

14 10      

15 15      

16 30      

17 15      

18 30      



19 30      

20 30      

GRUPO 1

21 08      

22 03      

23 01      

       

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO
 
Processo Eletrônico SEI nº 23.0.000002055-9.
Contrato nº ____/20__.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA __________________.

 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS,  com Sede à Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, s/n, Plano Diretor Sul, Palmas - TO,
inscrita no CNPJ sob o nº 07.248.660/0001-35, doravante denominada CONTRATANTE, ou simplesmente DPE-TO, neste ato representada pelo Primeiro
Subdefensor Público-Geral no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 034 de 25 de janeiro de 2021, publicado no DOE nº 5.777 de 29
de janeiro de 2021, PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO AIRES GONÇALVES, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº ***.286.711-**, residente e domiciliado nesta
capital, nomeado pelo Ato nº 299, de 29 de novembro de 2022, publicado no DODPE nº 373 de 29/11/2022, e a empresa ______________, CNPJ sob o nº
____________/_____, com Sede à __________, telefone: (__) ______, e-mail: ___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr. (a)_______________, inscrito(a) no CPF sob o nº ***._______-**, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por meio __________, tendo em
vista o que consta no Processo Eletrônico SEI nº ____________, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e do Ato nº 126, de 24
de abril de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____/____ e da Ata de Registro de Preços nº ___/___,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de mobiliário, para atender as demandas das unidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
1.2. Especificação do objeto:

Item Qtd. Und. Especificações Valor Unitário Valor Total
    R$ R$

Total R$
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação será adstrita aos respectivos créditos orçamentários, a contar da publicação do seu extrato em Diário Oficial da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. Condições de Entrega:

3.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado se houver pedido
formal devidamente justificado pela Contratada e acatado pela DPE-TO;
3.1.2. Os bens deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda
11, Quadra 05, Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas – TO, ou em outro local a ser informado previamente pela DPE-TO, nos seguintes horários: das
08h:00m às 11h:00m e das 14h:00m às 16h:00m;
3.1.3. O material deverá ser entregue, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir completa segurança durante o
transporte, acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;
3.1.4. É de responsabilidade da Contratada a montagem do objeto, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data entrega.

3.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:
3.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens é de _____(________) meses, contado a partir da data do recebimento definitivo do objeto;
3.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a
Contratante;
3.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas;
3.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias;
3.2.5. Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento;
3.2.6. Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias,
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada;
3.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado, mediante solicitação escrita e justificada pela Contratada e
aceita pela Contratante;
3.2.8. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada;
3.2.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no Contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
4.3. As comunicações entre a DPE-TO e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
preferencialmente o uso de mensagem eletrônica para esse fim;



4.4. A DPE-TO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
4.5. Da Fiscalização:

4.5.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou pelos respectivos substitutos;
4.5.2. No âmbito da DPE-TO deverá ser observado o disposto no Ato nº 126, 24 de abril de 2023 (Publicado na Edição nº 465 de 25 /04/2023 do Diário
Oficial da Defensoria Pública) que regulamenta a gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos e define as terminologias, conceitos e
atribuições dos servidores especialmente designados para essas finalidades.

 
CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO
5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO
6.1. O valor da contratação é de R$ ______________ (___________);

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. Do Recebimento:

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar da montagem do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais;
7.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato.

7.2. Da Liquidação:
7.2.1. Recebida a Nota fiscal ou Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, condicionado ao atesto do responsável pela fiscalização do fornecimento do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.2.1. O prazo de validade;
7.2.2.2. A data da emissão;
7.2.2.3. Os dados do Contrato e da Contratante;
7.2.2.4. O período respectivo de execução do Contrato;
7.2.2.5. O valor a pagar; e
7.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.2.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.3. Prazo de Pagamento:
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização da liquidação da despesa;
7.3.2. No âmbito da DPE-TO deverá ser observado o disposto no Ato nº 339, de 10 de novembro de 2023 (Publicado na Edição 596 de 13/11/2023 do
Diário Oficial da Defensoria Pública) que regulamenta a ordem cronológica dos pagamentos;
7.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada, serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime
de juros simples, ressalvada a situação da ocorrência do fechamento do SIAFE-TO ocorrido quando do início do exercício financeiro.

7.4. Forma de Pagamento:
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta bancária, na agência e conta corrente indicados pela Contratada;
7.4.2. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada, estão sujeitos, no que couber, às retenções tributárias na fonte, tais como de imposto
de renda, contribuição previdenciária e imposto sobre serviços de qualquer natureza, dentre outros;
7.4.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento contratual;
8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;
8.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. A DPE-TO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e
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prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato;
9.1.7. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.
9.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.9. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na
contratação direta;
9.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste Contrato;
9.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

10.1.1 Der causa à inexecução parcial do Contrato;
10.1.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
10.1.3. Der causa à inexecução total do Contrato;
10.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
10.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;
10.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4 acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens: 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 acima
deste Contrato, bem como nos subitens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021);
10.2.4. Multa compensatória / indenizatória, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
contratado;
10.2.5. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida em conta da DPE-TO a ser indicada, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

10.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
10.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.6.4. Os danos que dela provierem para a Contratante;
10.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
10.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CNEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21;
10.11. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros
contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril
de 2022.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato;
11.2.1. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:
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11.2.1.1. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
11.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado do Tocantins.
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.2.1. Gestão/Unidade: DPE: 49010 – Defensoria Pública do Estado do Tocantins e 50350 – Fundo Estadual da Defensoria Pública;
12.2.2. Fonte de Recursos: DPE: 1.500.0000.000; Detalhamento da Fonte: 666666 e Fonte do Fundo: 1.759.0000240, Detalhamento da Fonte: 005035;
12.2.3. Programa de Trabalho: DPE: 03.091.1173.1112 – Estruturação da Defensoria Pública, 03.091.1173.2024 – Atendimento sóciojurídico integral e
gratuito e Fundo: 03.091.1173.4004 – Aprimoramento das unidades da Defensoria Pública;
12.2.4. Elemento de Despesa: 4.4.90.52;
12.2.5. Plano Interno/ação: 1112, 2024 e 4004.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021;
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato;
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica da
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021);
14.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
15.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
16.1. O presente Contrato vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº ________, e a Ata de Registro de Preços nº _______, constantes sob o(s)
código(s) verificador(s) nº ____________ do Processo Licitatório SEI nº _________, como se aqui estivessem transcritos, vinculando-se, ainda, à Proposta da
Contratada.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. Será mantida confidencialidade sobre os dados e informações sigilosas (assim consideradas as protegidas por sigilo legal e cuja restrição de acesso
esteja prevista nos termos da Lei nº 12.527/11), eventualmente compartilhadas na vigência do presente instrumento, vedada sua comunicação a terceiros,
seja direta ou indiretamente, sob pena de responsabilização por violação de sigilo legal, conforme normas aplicáveis.
17.2. É vedado o uso das informações, dados e/ou base de dados a que se tenha acesso em função do presente instrumento para fins distintos ao
cumprimento de seu objeto, ressalvados o cumprimento de ordens ou requisições de órgãos de controle, de decisões judiciais ou de outras obrigações
legais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. O presente instrumento será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo SEI - Sistema Eletrônico de Informações da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, garantida a eficácia das Cláusulas cujo compromisso é assumido;
18.2. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes deste Contrato, serão feitas pessoalmente, publicadas no
Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins ou encaminhadas pelos correios ou e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pela
Contratada na documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da
ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio pelos correios ou mensagem eletrônica;
18.3. Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a Contratada tenha ou venha a assumir.
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO
19.1. Na forma do disposto do art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/21, fica eleito o foro da Comarca de Palmas, Capital do Estado do Tocantins, para dirimir
quaisquer questões oriundas deste Contrato.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ASSINATURA
20.1. Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, o qual, depois de lido, será assinado eletronicamente nos termos da Lei nº 11.419/2006, pelos
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.
 
 
 

Palmas, ____ de ________de 20___.
 
 
 

 
CONTRATANTE

Defensoria Pública do Estado do Tocantins
Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves

Primeiro Subdefensor Público-Geral
 

 
CONTRATADA

Empresa
Representante Legal
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ e seus Anexos, apresentamos proposta no valor total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso],
conforme objeto descritos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA:

ITEM QTD. ESPECIFICAÇÃO MARCA

VALOR

UNITÁRIO TOTAL

1 15     

2 20     

3 20     

4 30     

5 10     

6 20     

7 15     

8 88     

9 22     

10 104     

11 26     

12 10     

13 10     

14 10     

15 15     

16 30     

17 15     

18 30     

19 30     

20 30     

GRUPO 01

21 08     

22 03     

23 01     

      

 
DADOS DA EMPRESA:
Razão Social:
CNPJ:
Fone:
E-mail:
Endereço:
CEP:
Cidade e Estado:
Banco: Agência nº: Conta nº:
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO



Nome:
RG nº: CPF nº:
Cargo/Função ocupada:
Fone:
E-mail:

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua convocação.

Cidade/UF, ____ de ______________ de _______.

______________________________________________________________
(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa)
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